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MUNICÍPIO
PODER EXECUTIVO • BAHIA PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA

RIACHO DE SANTANA • BAHIA ACESSE:
WWW.RIACHODESANTANA.BA.GOV.BR  Diário Oficial do

MUNICÍPIO

I M P R E N S A   E L E T R Ô N I C A

Lei nº 12.527
A Lei nº 12.527, sancionada pela Presidente da República em 18 de novembro de 2011, tem o
propósito de regulamentar o direito constitucional  de acesso dos cidadãos às informações
públicas e seus dispositivos são aplicáveis aos três Poderes da União, Estados, Distrito Federal
e Municípios.

A  publ icação  da  Lei  de  Acesso  a
Informações  significa  um  importante
passo para a consolidação democrática do
Brasi l  e  torna  possível  uma  maior
participação popular e o controle social das
ações  governamentais,  o  acesso  da
sociedade às informações públicas permite
que ocorra uma melhoria na gestão pública.

Ve ja  ao  lado  onde  so l i c i tar  ma is
informações e tirar todas as dúvidas sobre
esta publicação.

Atendimento ao Cidadão
Presencial Telefone Horário

Praça Monsenhor
Tobias, 321, Riacho de

Santana - Bahia
77 3457-2121

Segunda a sexta-feira,
das 07:00 às 12:00 h e
das 14:00 às 17:00 h

Diário Oficial Eletrônico: Agilidade e Transparência

Efetivando o  compromisso  de  cumprir  a  Lei  de Acesso à Informação  e  incentivando a
participação popular no controle social, o Diário Oficial Eletrônico, proporciona rapidez no
processo de administração da documentação dos atos públicos de maneira eletrônica, com a
segurança da certificação digital.

Assim, Graças ao Diário Oficial Eletrônico, todos os atos administrativos se tornam públicos e acessíveis para
qualquer cidadão, de forma rápida e transparente, evitando o desconhecimento sobre as condutas do Poder
Público.

Um dos aspectos interessantes é a sua divisão por temas para que a consulta seja facilitada. Assim, o Diário Oficial
é segmentado em partes: emendas constitucionais, leis, decretos, resoluções, instruções normativas, portarias e
outros atos normativos de interesse geral;
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RESUMO

DECRETOS

DECRETO Nº 47/2024, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2024. DECLARA DE DOMÍNIO PÚBLICO A ÁREA RURAL, DA
QUAL É DETENTORA O MUNICÍPIO, ONDE FOI EDIFICADO PELO MUNICÍPIO A ESCOLA MUNICIPAL DA
COMUNIDADE RURAL DE TANQUE DE CLAUDIANO, MUNICÍPIO DE RIACHO DE SANTANA/BA.

LICITAÇÕES

ATAS DAS SESSÕES
ATA DA LICITAÇÃO DO PE 0040 2023. OBJETO:CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA (TIPO CASA DE
APOIO) EM SALVADOR, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM, ALIMENTAÇÃO (CAFÉ
DA MANHÃ, ALMOÇO E JANTAR), TRANSPORTE (LOCOMOÇÃO DOS PACIENTES ATÉ OS LOCAIS DE
CONSULTAS,  LABORATÓRIOS,  TRATAMENTOS MÉDICOS E TRANSLADO DE RODOVIÁRIA)  PARA
PACIENTES REGULADOS PELO TRATAMENTO FORA DE DOMICÍLIO - TFD, QUE NECESSITAM DE
TRATAMENTO CONTINUADO NA CAPITAL BAIANA.

RELATORIO DA LICITAÇÃO DO PE 0040 2023. OBJETO:CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA (TIPO
CASA  DE  APOIO)  EM  SALVADOR,  PARA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE  HOSPEDAGEM,
ALIMENTAÇÃO  (CAFÉ  DA  MANHÃ,  ALMOÇO  E  JANTAR),  TRANSPORTE  (LOCOMOÇÃO  DOS
PACIENTES  ATÉ  OS  LOCAIS  DE  CONSULTAS,  LABORATÓRIOS,  TRATAMENTOS  MÉDICOS  E
TRANSLADO  DE  RODOVIÁRIA)  PARA  PACIENTES  REGULADOS  PELO  TRATAMENTO  FORA  DE
DOMICÍLIO - TFD, QUE NECESSITAM DE TRATAMENTO CONTINUADO NA CAPITAL BAIANA.

RESULTADO DAS LICITAÇÕES
RESULTADO  DA  LICITAÇÃO  DA  TOMADA  DE  PREÇOS  Nº  001/2023  -  DO  PROCESSO
ADMINISTRATIVO Nº 058/2023 - DA QUAL TEVE COMO OBJETO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA NO RAMO DE ENGENHARIA PARA CONSTRUÇÃO DE UMA PISTA DE WHEELING,
NO TRECHO: CAMPO DE AVIÃO, BR-430, BREJINHOS, ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE RIACHO DE
SANTANA-BAHIA

ADJUDICAÇÃO
ADJUDICAÇÃO  DA  LICITAÇÃO  DA  TOMADA  DE  PREÇOS  Nº  001/2023  -  DO  PROCESSO
ADMINISTRATIVO Nº 058/2023, DA QUAL TEVE COMO OBJETO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA NO RAMO DE ENGENHARIA PARA CONSTRUÇÃO DE UMA PISTA DE WHEELING,
NO TRECHO: CAMPO DE AVIÃO, BR-430, BREJINHOS, ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE RIACHO DE
SANTANA-BAHIA.

CONTRATAÇÃO DIRETA

ADJUDICAÇÃO
ADJUDICAÇÃO DA LICITAÇÃO DO PE 0040 2023.  OBJETO:CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA
(TIPO  CASA  DE  APOIO)  EM  SALVADOR,  PARA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE  HOSPEDAGEM,
ALIMENTAÇÃO  (CAFÉ  DA  MANHÃ,  ALMOÇO  E  JANTAR),  TRANSPORTE  (LOCOMOÇÃO  DOS
PACIENTES  ATÉ  OS  LOCAIS  DE  CONSULTAS,  LABORATÓRIOS,  TRATAMENTOS  MÉDICOS  E
TRANSLADO  DE  RODOVIÁRIA)  PARA  PACIENTES  REGULADOS  PELO  TRATAMENTO  FORA  DE
DOMICÍLIO - TFD, QUE NECESSITAM DE TRATAMENTO CONTINUADO NA CAPITAL BAIANA.
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CONTRATOS

CONTRATO Nº 017/2024 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 074/2023 - DISPENSA Nº 015/2023 - VISANDO À
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PERMANENTES TAIS COMO ELETRODOMÉSTICOS E ELETROELETRÔNICOS,
DESTINADOS AO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA, EM ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE RIACHO DE SANTANA-BAHIA, QUE ENTRE SI
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA/BA E A EMPRESA DESTAK ELETRO LTDA.

CONTRATO Nº 019/2024 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 074/2023 - DISPENSA Nº 015/2023 - OBJETO:
VISANDO  À  AQUISIÇÃO  DE  MATERIAIS  PERMANENTES  TAIS  COMO  ELETRODOMÉSTICOS  E
ELETROELETRÔNICOS,  DESTINADOS  AO  PROGRAMA  BOLSA  FAMÍLIA,  EM  ATENDIMENTO  AS
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE RIACHO DE
SANTANA-BAHIA.

CONTRATO Nº 020/2024 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 074/2023 - DISPENSA Nº 015/2023 - VISANDO À
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PERMANENTES TAIS COMO ELETRODOMÉSTICOS E ELETROELETRÔNICOS,
DESTINADOS AO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA, EM ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE RIACHO DE SANTANA-BAHIA.

CONTRATO Nº 021/2024 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 074/2023 - DISPENSA Nº 015/2023 - VISANDO À
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PERMANENTES TAIS COMO ELETRODOMÉSTICOS E ELETROELETRÔNICOS,
DESTINADOS AO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA, EM ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE RIACHO DE SANTANA-BAHIA, QUE ENTRE SI
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA/BA .

EXTRATOS
EXTRATO DE CONTRATO: N.º 017/2024 - DISPENSA: Nº 015/2023 - PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº
074/2023 - OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PERMANENTES TAIS COMO ELETRODOMÉSTICOS E
ELETROELETRÔNICOS,  DESTINADOS  AO  PROGRAMA  BOLSA  FAMÍLIA,  EM  ATENDIMENTO  AS
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE RIACHO
DE SANTANA-BAHIA, NOS TERMOS DA TABELA ABAIXO E CONFORME CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS
ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO.

EXTRATO DE CONTRATO: N.º 019/2024 - DISPENSA: Nº 015/2023 - PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº
074/2023 - OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PERMANENTES TAIS COMO ELETRODOMÉSTICOS E
ELETROELETRÔNICOS,  DESTINADOS  AO  PROGRAMA  BOLSA  FAMÍLIA,  EM  ATENDIMENTO  AS
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE RIACHO
DE SANTANA-BAHIA, NOS TERMOS DA TABELA ABAIXO E CONFORME CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS
ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO.

EXTRATO DE CONTRATO: N.º 020/2024 - DISPENSA: Nº 015/2023 - PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº
074/2023 - OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PERMANENTES TAIS COMO ELETRODOMÉSTICOS E
ELETROELETRÔNICOS,  DESTINADOS  AO  PROGRAMA  BOLSA  FAMÍLIA,  EM  ATENDIMENTO  AS
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE RIACHO
DE SANTANA-BAHIA, NOS TERMOS DA TABELA ABAIXO E CONFORME CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS
ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO.

EXTRATO DE CONTRATO: N.º 021/2024 - DISPENSA: Nº 015/2023 - PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº
074/2023 - OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PERMANENTES TAIS COMO ELETRODOMÉSTICOS E
ELETROELETRÔNICOS,  DESTINADOS  AO  PROGRAMA  BOLSA  FAMÍLIA,  EM  ATENDIMENTO  AS
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE RIACHO
DE SANTANA-BAHIA, NOS TERMOS DA TABELA ABAIXO E CONFORME CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS
ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO.
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Estado da Bahia 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA  

GABINETE DO PREFEITO 

CNPJ: 14.105.191/0001-60   

 

Praça Monsenhor Tobias, 321, Riacho de Santana, Estado da Bahia 
email: admprefeiturars@gmail.com 

 

 

 

   DECRETO Nº 47/2024, de 15 DE FEVEREIRO DE 2024. 

 

Declara de domínio público a área 
rural, da qual é detentora o 

município, onde foi edificado 
pelo Município a Escola 
Municipal da comunidade Rural 

de Tanque de Claudiano, 
município de Riacho de 

Santana/BA.  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RIACHO DE SANTANA/BA, 

Exmo. Senhor TITO EUGÊNIO CARDOSO DE CASTRO, no uso de suas 

atribuições legais, em conformidade com o que dispõe a Lei Orgânica do 

Município, combinado com os Artigos 99, Inciso II do Código Civil e 

Artigo 195 - A, Parágrafo 7º da Lei 6.015/73, e 

CONSIDERANDO a necessidade do município em regularizar 

a titulação, posse e domínio da área rural onde se encontra a Edificação 

Rural que, por muitos anos, funcionou como Escola Municipal deste 

município; 

CONSIDERANDO a necessidade de destinação do imóvel para 

que seja utilizado em outras finalidades que posam ser útil a 

coletividade, 

DECRETA: 

Art. 1º - Fica declarado, nos termos da legislação pátria 

vigente, o domínio público de uma área de terra, medindo 7,70 (Sete 
metros e sessenta centímetros) de largura por 10,58 (Dez metros e 

cinquenta e oito centímetros) de comprimento, perfazendo um total 
de 81,46 m², limitando-se ao Norte com Zulmira Maria Azevedo, ao Sul 
com a Igreja daquela comunidade, ao Oeste com Zulmira Maria Azevedo 

a ao Leste com a estrada vicinal que dá acesso à BR 430, com 
localização nas seguintes coordenadas geográficas P1: 
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Estado da Bahia 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA  

GABINETE DO PREFEITO 

CNPJ: 14.105.191/0001-60   

 

Praça Monsenhor Tobias, 321, Riacho de Santana, Estado da Bahia 
email: admprefeiturars@gmail.com 

 

 

S13°42΄52.392”, W42°50΄5.567”; P2:S13°42΄52.247”, 
W42°50΄5.618”; P3: S13°42΄52.594”, W 42°50΄5.904” e P4: 
S13°42΄52.145”, W 42°50΄5.826”, situado na comunidade de Tanque 

de Claudiano, Zona Rural, neste município. 

Paragrafo Único: As descrições a que se refere o caput desse 
dispositivo, seguem as coordenadas e medidas do Anexo, o qual faz 

parte deste Decreto. 

Art. 2º - A área ora declarada de domínio público, poderá ser 
será destinada a outras finalidades que sejam úteis a coletividade. 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE RIACHO DE 

SANTANA, Estado da Bahia, 15 de Fevereiro de 2024. 

 

 

TITO EUGÊNIO CARDOSO DE CASTRO 

Prefeito Municipal 
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ATA DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO
 

    Dependência: MUNICIPIO DE RIACHO DE SANTANA - MUNICIPIO DE RIACHO DE

SANTANA - (BA)

 

    Licitação: (Ano: 2023/ MUNICIPIO DE RIACHO DE SANTANA / Nº Processo: 0087/2023)

 

     às 09:16:03 horas do dia 16/01/2024 no endereço PRACA MONSENHOR TOBIAS 321-

PREDIO, bairro CENTRO, da cidade de RIACHO DE SANTANA - BA, reuniram-se o

Pregoeiro da disputa Sr(a). ISABELA FERNANDES SENA, e a respectiva Equipe de Apoio,

designado pelo ato de nomeação, para realização da Sessão Pública de Licitação do Pregão

Nº Processo: 0087/2023 - 2023/0040/2023 que tem por objeto CONTRATAÇÃO DE

PESSOA JURÍDICA (TIPO CASA DE APOIO) EM SALVADOR, PARA PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM, ALIMENTAÇÃO (CAFÉ DA MANHÃ, ALMOÇO E

JANTAR), TRANSPORTE (LOCOMOÇÃO DOS PACIENTES ATÉ OS LOCAIS DE

CONSULTAS, LABORATÓRIOS, TRATAMENTOS MÉDICOS E TRANSLADO DE

RODOVIÁRIA) PARA PACIENTES REGULADOS PELO TRATAMENTO FORA DE

DOMICÍLIO  TFD, QUE NECESSITAM DE TRATAMENTO CONTINUADO NA CAPITAL

BAIANA.

 

     Abertas as propostas, foram apresentados os seguintes preços:

 

Lote (1) - CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA (TIPO CASA DE APOIO) EM

SALVADOR, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM, ALIMENTAÇÃO

(CAFÉ DA MANHÃ, ALMOÇO E JANTAR), TRANSPORTE (LOCOMOÇÃO DOS

PACIENTES ATÉ OS LOCAIS DE CONSULTAS, LABORATÓRIOS, TRATAMENTOS

MÉDICOS E TRANSLADO DE RODOVIÁRIA) PARA PACIENTES REGULADOS PELO

TRATAMENTO FORA DE DOMICÍLIO � TFD, QUE NECESSITAM DE TRATAMENTO

CONTINUADO NA CAPITAL BAIANA.

    Após a etapa de lances, , foram apresentados os seguintes menores preços:

 

Lote (1) - CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA (TIPO CASA DE APOIO) EM

SALVADOR, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM, ALIMENTAÇÃO

(CAFÉ DA MANHÃ, ALMOÇO E JANTAR), TRANSPORTE (LOCOMOÇÃO DOS

PACIENTES ATÉ OS LOCAIS DE CONSULTAS, LABORATÓRIOS, TRATAMENTOS

MÉDICOS E TRANSLADO DE RODOVIÁRIA) PARA PACIENTES REGULADOS PELO

Data-Hora Fornecedor Proposta

03/01/2024 14:24:12:276 ALEX DA SILVA SUZARTE DOS SANTOS - ME  R$ 199.500,00

15/01/2024 17:18:22:274 ANA VALERIA FERNANDES LARANJEIRA ROCHA
60317310534  R$ 213.750,00

16/02/2024 Página 1 de 3
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TRATAMENTO FORA DE DOMICÍLIO � TFD, QUE NECESSITAM DE TRATAMENTO

CONTINUADO NA CAPITAL BAIANA.

 

    Encerrada a etapa de lances foi verificada a regularidade da empresa que ofertou o

menor preço. Após confirmada a habilitação da proponente e examinada pelo Pregoeiro da

disputa e a Equipe de Apoio a aceitabilidade da proposta de menor preço, quanto ao objeto

bem como quanto á compatibilidade do preço apresentado com os praticados no mercado e

o valor estimado para a contratação, o Pregoeiro decidiu:

 

    No dia 16/01/2024, às 09:54:43 horas, no lote (1) - CONTRATAÇÃO DE PESSOA

JURÍDICA (TIPO CASA DE APOIO) EM SALVADOR, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

DE HOSPEDAGEM, ALIMENTAÇÃO (CAFÉ DA MANHÃ, ALMOÇO E JANTAR),

TRANSPORTE (LOCOMOÇÃO DOS PACIENTES ATÉ OS LOCAIS DE CONSULTAS,

LABORATÓRIOS, TRATAMENTOS MÉDICOS E TRANSLADO DE RODOVIÁRIA) PARA

PACIENTES REGULADOS PELO TRATAMENTO FORA DE DOMICÍLIO � TFD, QUE

NECESSITAM DE TRATAMENTO CONTINUADO NA CAPITAL BAIANA. -  a situação do

lote foi alterada para: arrematado. O motivo da alteração foi o seguinte: Atualização efetuada

- servidor: pxl0aop00003_multisalas-05. No dia 31/01/2024, às 12:05:17 horas, a situação do

lote foi finalizada. 

 

    No dia 31/01/2024, às 12:05:17 horas, no lote (1) - CONTRATAÇÃO DE PESSOA

JURÍDICA (TIPO CASA DE APOIO) EM SALVADOR, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

DE HOSPEDAGEM, ALIMENTAÇÃO (CAFÉ DA MANHÃ, ALMOÇO E JANTAR),

TRANSPORTE (LOCOMOÇÃO DOS PACIENTES ATÉ OS LOCAIS DE CONSULTAS,

LABORATÓRIOS, TRATAMENTOS MÉDICOS E TRANSLADO DE RODOVIÁRIA) PARA

PACIENTES REGULADOS PELO TRATAMENTO FORA DE DOMICÍLIO � TFD, QUE

NECESSITAM DE TRATAMENTO CONTINUADO NA CAPITAL BAIANA. -  a situação do

lote foi alterada para: declarado vencedor. O motivo da alteração foi o seguinte: Empresa

declarada vencedora por cumprir as exigencias do edital. No dia 16/02/2024, às 09:28:57

horas, a situação do lote foi finalizada. 

 

    No dia 16/02/2024, às 09:28:57 horas, no lote (1) - CONTRATAÇÃO DE PESSOA

JURÍDICA (TIPO CASA DE APOIO) EM SALVADOR, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

DE HOSPEDAGEM, ALIMENTAÇÃO (CAFÉ DA MANHÃ, ALMOÇO E JANTAR),

TRANSPORTE (LOCOMOÇÃO DOS PACIENTES ATÉ OS LOCAIS DE CONSULTAS,

LABORATÓRIOS, TRATAMENTOS MÉDICOS E TRANSLADO DE RODOVIÁRIA) PARA

Data-Hora Fornecedor Lance

16/01/2024 09:47:08:130 ANA VALERIA FERNANDES LARANJEIRA ROCHA
60317310534  R$ 161.500,00

16/01/2024 09:46:50:117 ALEX DA SILVA SUZARTE DOS SANTOS - ME  R$ 161.880,00
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PACIENTES REGULADOS PELO TRATAMENTO FORA DE DOMICÍLIO � TFD, QUE

NECESSITAM DE TRATAMENTO CONTINUADO NA CAPITAL BAIANA. -  a situação do

lote foi alterada para: adjudicado. O motivo da alteração foi o seguinte: Adjudica-se o lote à

vencedora por cumprir as exigências do edital.

 

    No dia 16/02/2024, às 09:28:57 horas, no lote (1) - CONTRATAÇÃO DE PESSOA

JURÍDICA (TIPO CASA DE APOIO) EM SALVADOR, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

DE HOSPEDAGEM, ALIMENTAÇÃO (CAFÉ DA MANHÃ, ALMOÇO E JANTAR),

TRANSPORTE (LOCOMOÇÃO DOS PACIENTES ATÉ OS LOCAIS DE CONSULTAS,

LABORATÓRIOS, TRATAMENTOS MÉDICOS E TRANSLADO DE RODOVIÁRIA) PARA

PACIENTES REGULADOS PELO TRATAMENTO FORA DE DOMICÍLIO � TFD, QUE

NECESSITAM DE TRATAMENTO CONTINUADO NA CAPITAL BAIANA. -  pelo critério de

menor preço,  foi adjudicado o objeto do lote da licitação á empresa ANA VALERIA

FERNANDES LARANJEIRA ROCHA 60317310534 com o valor R$ 159.999,00.

 

    Publicada a decisão, nesta sessão, e nada mais havendo a tratar, o Pregoeiro da disputa

declarou encerrados os trabalhos. Anexo a ata segue relatório contendo informações

detalhadas sobre o andamento do processo.

 

ISABELA FERNANDES SENA

Pregoeiro da disputa

 

TITO EUGENIO CARDOSO DE CASTRO

Autoridade Competente

 

LUIZA FRANCIELE SOUZA GUEDES

Membro Equipe Apoio

 

Proponentes:
18.360.005/0001-90 ALEX DA SILVA SUZARTE DOS SANTOS - ME

25.311.305/0001-45 ANA VALERIA FERNANDES LARANJEIRA ROCHA 60317310534
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
E S T A D O D A BA H I A 

CNPJ/MF sob o no. 14.105.191/0001-60 
COMISSAO DE PREGAO 

PREGAO ELETRONICO/SRP N.° 0040/2023 

RELATORIO DA SESSAO DO PE 0040/2023 

Aos 16 (dezesseis) digs do mes de janeiro do ano de 2024, as 09:16:03 horas, na Prefeitura 

Municipal de Riacho de Santana, localizada na Praca Monsenhor Tobias, 321, Centro, nesta Cidade, reuniu-

se a Pregoeira Municipal e a equipe de apoio, designada pelo Decreto n° 064/2021 c/c Decreto Municipal de 

61/2022, para realizagao da sessao do Pregao Eletronico Sob o Sistema de Registro de Pregos n.° 

0040/2023, Processo Administrativo n° 0087/2023, que tern como objeto a contratapao de pessoa juridica 

(tipo casa de apoio) em Salvador, para prestapao de servicos de hospedagem, alimentapao (cafe da manha, 

almogo e jantar), transporte (locomopao dos pacientes ate os locais de consultas, laboratorios, tratamentos 

medicos e translado de rodoviaria) para pacientes regulados pelo Tratamento Fora de Domicilio — TFD, que 

necessitam de tratamento continuado na capital baiana, do tipo menor prego global. 

Logrou-se vencedora do certame a empresa 25.311.305 Ana Valeria Fernandes Laranjeira 

Rocha-ME, inscrita no CNPJ sob o n° 25.311.305/0001-45, vencedora do tote unico corn o valor global de 

R6 159.999,00 (cento e cinquenta e nove mil, novecentos e noventa e nove reais), que apresentou toda 

documentapao conforme exigencias editalicias. 

Sobre a licitante 25.311.305 Ana Valeria Fernandes Laranjeira Rocha-ME, foi concedido o prazo 

de 02 (dois) dias uteis para anexar no sistema os indices financeiros assinados pelo contador Pablo Heberte 

de Amorim Ferreira, que foi cumprido no prazo estipulado. 

Apos emissao do laudo de aprovagao da casa de apoio pela Secretaria Municipal de Saude em 

30 de janeiro de 2024, foi declarado o vencedor em 31 de janeiro de 2024, onde o sistema permaneceu 

aberto por 24 (vinte e quatro) horas para intengoes motivadas de recurso, contudo, nao houve 

manifestagoes. O processo foi encaminhado a Procuradoria do municipio em 01 de fevereiro de 2024 para 

emissao de parecer sobre a homologagao, que foi deferida. Portanto, adjudica-se o processo na presente 

data. Nada mais havendo a tratar e relatar, foram encerrados os trabalhos. 

Isabela Fernandes Sena 
Pregoeira 

1 J KCn L ~✓ ~w ~ u-t.~: ►rGu4at~ 

Luiza✓Franciele Guedes Guimaraes 
Membro 

,,7 ç 
Emerson Ricardo da Silva Fernande 
Membro 

Riacho de Santana-Bahia, em 16 de fevereiro de 2024. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
                            E S T A D O D A BA H I A 

                        CNPJ 14.105.191/0001-60 

            PRAÇA MONSENHOR TOBIAS, 321, CENTRO, RIACHO DE SANTANA-BA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICTAÇÃO  

 

 

RESULTADO DA LICITAÇÃO DA TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2023 

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO da Prefeitura Municipal de Riacho 

de Santana, Estado da Bahia, com fulcro na Lei Federal nº. 8.666/93 torna público aos 

interessados o resultado da Licitação, sob a modalidade Tomada de Preços nº 

001/2023, do Processo Administrativo nº 058/2023, da qual teve como objeto a 

contratação de empresa especializada no ramo de engenharia para construção de 

uma pista de wheeling, no trecho: Campo de Avião, BR-430, Brejinhos, zona rural 

do município de Riacho de Santana-Bahia, da qual logrou-se vencedora a empresa 

Tecplan Terraplenagem Ltda, inscrita no CNPJ sob o nº 09.206.625/0001-89, com o 

valor global de R$ 82.752,34 (oitenta e dois mil, setecentos e cinquenta e dois reais e 

trinta e quatro centavos). 

Riacho de Santana - Bahia, em 16 de fevereiro de 2024. 

Procedam-se às formalidades legais. 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

 

Luiza Franciele Guedes Guimarães 

Presidente  

 

Isabela Fernandes Sena 

Membro  

 

 

Emerson Ricardo da Silva Fernandes                                                                                                                              

Membro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
                            E S T A D O D A BA H I A 

                        CNPJ 14.105.191/0001-60 

            PRAÇA MONSENHOR TOBIAS, 321, CENTRO, RIACHO DE SANTANA-BA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICTAÇÃO  

 

 

RESULTADO DA LICITAÇÃO DA TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2023 

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO da Prefeitura Municipal de Riacho 

de Santana, Estado da Bahia, com fulcro na Lei Federal nº. 8.666/93 torna público aos 

interessados o resultado da Licitação, sob a modalidade Tomada de Preços nº 

001/2023, do Processo Administrativo nº 058/2023, da qual teve como objeto a 

contratação de empresa especializada no ramo de engenharia para construção de 

uma pista de wheeling, no trecho: Campo de Avião, BR-430, Brejinhos, zona rural 

do município de Riacho de Santana-Bahia, da qual logrou-se vencedora a empresa 

Tecplan Terraplenagem Ltda, inscrita no CNPJ sob o nº 09.206.625/0001-89, com o 

valor global de R$ 82.752,34 (oitenta e dois mil, setecentos e cinquenta e dois reais e 

trinta e quatro centavos). 

Riacho de Santana - Bahia, em 16 de fevereiro de 2024. 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

 

Luiza Franciele Guedes Guimarães 

Presidente  

 

Isabela Fernandes Sena 

Membro  

 

 

Emerson Ricardo da Silva Fernandes                                                                                                                              

Membro 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
      E S T A D O D A BA H I A 

CNPJ 14.105.191/0001-60 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
 

 

 

 

ADJUDICAÇÃO DA LICITAÇÃO DA TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2023 

 

 
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Riacho de Santana, Bahia, 

nos termos do artigo 38, inciso VII da Lei Federal nº. 8.666/93 ADJUDICA o resultado da 

licitação sob a modalidade Tomada de Preços nº 001/2023, do Processo Administrativo nº 

058/2023, da qual teve como objeto a contratação de empresa especializada no ramo de 

engenharia para construção de uma pista de wheeling, no trecho: Campo de Avião, BR-

430, Brejinhos, zona rural do município de Riacho de Santana-Bahia, da qual logrou-se 

vencedora a empresa Tecplan Terraplenagem Ltda, inscrita no CNPJ sob o nº 09.206.625/0001-

89, com o valor global de R$ 82.752,34 (oitenta e dois mil, setecentos e cinquenta e dois reais e 

trinta e quatro centavos). 

 

Riacho de Santana - Bahia, em 16 de fevereiro de 2024.  

 

Procedam-se às formalidades legais. 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 
 

Luiza Franciele Guedes Guimarães 

Presidente 

 
 

Isabela Fernandes Sena 

Membro 

 

 
Emerson Ricardo da Silva Fernandes 

Membro 
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licitação sob a modalidade Tomada de Preços nº 001/2023, do Processo Administrativo nº 

058/2023, da qual teve como objeto a contratação de empresa especializada no ramo de 

engenharia para construção de uma pista de wheeling, no trecho: Campo de Avião, BR-

430, Brejinhos, zona rural do município de Riacho de Santana-Bahia, da qual logrou-se 

vencedora a empresa Tecplan Terraplenagem Ltda, inscrita no CNPJ sob o nº 09.206.625/0001-

89, com o valor global de R$ 82.752,34 (oitenta e dois mil, setecentos e cinquenta e dois reais e 

trinta e quatro centavos). 

 

Riacho de Santana - Bahia, em 16 de fevereiro de 2024.  

 

Procedam-se às formalidades legais. 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 
 

Luiza Franciele Guedes Guimarães 

Presidente 

 
 

Isabela Fernandes Sena 

Membro 

 

 
Emerson Ricardo da Silva Fernandes 

Membro 
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 PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
                            E S T A D O D A BA H I A 

                              CNPJ 14.105.191/0001-60 

                                                     COMISSÃO DE PREGÃO 

 

1/1 

 

 

 
ADJUDICAÇÃO DA LICITAÇÃO DO PREGÃO ELETRONICO Nº 0040/2023/SRP 

 
 

A Comissão de Pregão da Prefeitura Municipal de Riacho de Santana, Bahia, nos termos do 

artigo 3º, inciso IV da Lei Federal nº. 10.520/02 ADJUDICA o resultado da licitação sob a 

modalidade Pregão Eletrônico/SRP nº 0040/2023, do Processo Administrativo nº 0087/2023, 

que tem como objeto a contratação de pessoa jurídica (tipo casa de apoio) em Salvador, 

para prestação de serviços de hospedagem, alimentação (café da manhã, almoço e jantar), 

transporte (locomoção dos pacientes até os locais de consultas, laboratórios, tratamentos 

médicos e translado de rodoviária) para pacientes regulados pelo Tratamento Fora de 

Domicílio – TFD, que necessitam de tratamento continuado na capital baiana, do tipo menor 

preço global, da qual logrou-se vencedora do certame a empresa 25.311.305 Ana Valéria 

Fernandes Laranjeira Rocha-ME, inscrita no CNPJ sob o n° 25.311.305/0001-45, vencedora 

do lote único com o valor global de R$ 159.999,00 (cento e cinquenta e nove mil, 

novecentos e noventa e nove reais). 

 

Procedam-se às formalidades legais. 
  
 
Riacho de Santana - Bahia, em 16 de fevereiro de 2024. 
 
 
COMISSÃO DE PREGÃO 
 
 
Isabela Fernandes Sena 
Pregoeira           
                                                               
 
Luiza Franciele Guedes Guimarães                     
Membro 
 
 
Emerson Ricardo da Silva Fernandes  
Membro  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
                            E S T A D O D A BA H I A 

CNPJ/MF sob o no. 14.105.191/0001-60 
                   PRAÇA MONSENHOR TOBIAS, 321, CENTRO, RIACHO DE SANTANA – BA  

 

 

 

        CONTRATO ADMINISTRATIVO 
 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 074/2023 
 DISPENSA Nº 015/2023 
CONTRATO Nº 017/2024 
 
Contrato visando à aquisição de materiais permanentes tais como eletrodomésticos e 
eletroeletrônicos, destinados ao Programa Bolsa Família, em atendimento as necessidades da 
Secretaria Municipal de Assistência Social do município de Riacho de Santana-Bahia, que entre 
si celebram a Prefeitura Municipal de Riacho de Santana/BA e a Empresa DESTAK ELETRO 
LTDA 
 
Termo de Contrato celebrado entre a Prefeitura Municipal de Riacho de Santana-BA e a 
Empresa DESTAK ELETRO LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 40.733.153/0001-62, na forma 
que se segue: 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA, inscrita no CNPJ 
sob o nº 14.105.191/0001-60, com endereço à Praça Monsenhor Tobias, nº 321, Centro, 
Município de Riacho de Santana – BA, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. Tito Eugênio Cardoso de Castro. 
 
CONTRATADA: Empresa DESTAK ELETRO LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 
40.733.153/0001-62, endereço eletrônico destakeletroloja2@hotmail.com com sede à Rua 
Manoel Francisco Bonfim, nº 50, centro, Botuporã, Bahia, CEP 46.570-029, neste ato 
representada por Ivete Jesus Angelo Nogueira, CPF 013.949.255-06, RG 39510621 – SSP/BA, 
residente e domiciliada à Rua Artuh Batista Cruz, nº 450, centro, botuporã, bahia, cep 46570-
000, doravante denominada CONTRATADA. 
 
CONTRATANTE de um lado e CONTRATADO (A) de outro, celebram o presente 
instrumento particular de contrato para a aquisição de materiais permanentes tais como 
eletrodomésticos e eletroeletrônicos, destinados ao Programa Bolsa Família, em atendimento 
as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social do município de Riacho de 
Santana-Bahia – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL Art. 75, inciso II da Lei Federal 14.133/20. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1 O objeto do presente instrumento é a aquisição de materiais permanentes tais 
como eletrodomésticos e eletroeletrônicos, destinados ao Programa Bolsa Família, em 
atendimento as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social do município de 
Riacho de Santana-Bahia, nos termos da tabela abaixo e conforme condições e exigências 
estabelecidas neste instrumento. 
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São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.1.1. Termo de Referência; 
1.1.2. Aviso de Dispensa Eletrônica; 
1.1.3. Proposta do Contratado; 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 
2.1. O prazo de vigência da contratação é 12(doze) meses, contados da publicação do 
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 
2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências 
cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO CONTRATUAL 
3.1. A entrega dos produtos, objeto desta dispensa de licitação, deverá ser realizada pela 
Contratada, no local e horário determinado pela Contratante em até 05 (cinco) dias úteis, a 
partir da ordem/requisição do setor competente. 
3.2. Os produtos/serviços contratados deverão ser prestados de forma eficiente e segura, de 
modo a garantir a qualidade de execução deste, sem prejudicar a saúde e/ou segurança dos 
estudantes e colaboradores das instituições de ensino. 
3.3. Os produtos/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo 
ser refeitos no prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 
3.4. O presente objeto deverá ser prestado dentro das exigências, condições e especificações 
contidas neste Termo de Referência, obedecendo às delegações da pessoa responsável da 
Secretaria Municipal Educação, durante o período de execução; 
3.5. A Contratada deverá garantir a qualidade do objeto contratado, obrigando-se a fazer, às 
suas expensas, imediatamente ou dentro do prazo necessário, os reparos, ajustes e 
substituições, em consequência de vícios, erros ou omissões de responsabilidade direta ou 
indireta da contratada, se por ventura existentes, que impeçam a realização do objeto no todo 
ou em parte, ou que estejam em desacordo com o apresentado em sua proposta ou fora das 
exigências deste Termo de Referência. 
3.6. A contratada deverá manter-se, durante toda a execução do contrato a ser firmado 

LOTE X 

ITEM QUANT DESCRIÇÃO DO PRODUTO MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

1 3 

PURIFICADOR DE ÁGUA refrigerado Com 
Bandeja coletora removível capacidade 3L: 
Composição/Material: Poliestireno de Alto 
Impacto/Dimensões aproximadas do produto 
(cm) - AxLxP: 5,5Kg e funções: Tripla 
Filtragem/ Garantia do Fornecedor: 12 meses 
modo de filtragem: 3 estágios de filtragem: 
filtragem mecânica através de elemento de 
Polipropileno MeltBlow, filtragem por absorção 
através de Carvão Ativado com Prata Coloidal e 
Filtragem Mecânica com elemento de 
Polipropileno/01 torneira de Água Natural e 1 
torneira de Água Gelada/ Voltagem: Bi volt. 

COLORMAQ 880,00 2.640,00 

VALOR TOTAL R$2640,00 (dois mil, seiscentos e quarenta reais)  
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com a CONTRATANTE, em compatibilidade com as obrigações ora assumidas, bem como em 
relação às condições exigidas quando da presente contratação. 
3.7. A contratada deverá responder, civil e penalmente, pelos ônus resultantes de quaisquer 
processos, demandas, custos e despesas decorrentes de ações judiciais movidas por 
terceiros, ligadas à prestação de serviços, que lhe venham a ser exigidas por força de Lei. 
3.8. A contratada deverá zelar pela boa e completa execução dos serviços contratados e 
facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação fiscalizadora dos prepostos 
designados pela CONTRATANTE, atendendo prontamente as observações e exigências que lhe 
forem solicitadas. 
 
4. CLÁUSULA TERCEIRA – DA GESTÃO CONTRATUAL 
4.1. Das rotinas de fiscalização contratual 
4.1.1. A Fiscalização deste contrato ficará a cargo do(a) Servidor(a) Público(a) MARIA 
NILZA FONSECA DE ALMEIDA,  designado(a) através da Portaria nº 004/2024 de 06 
de fevereiro de 2024. 
4.1.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 
4.1.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 
4.1.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 
4.1.4.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 
4.1.4.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a 
adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 
ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 
4.1.5. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na 
execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 
4.1.5.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade (IN 5, art. 44, §1º) 
4.1.6. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, 
art. 119). 
4.1.7. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 
4.1.8. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 
4.1.8.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá 
onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 
4.1.9. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 
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4.1.10. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 
4.2. Dos requisitos gerais 
4.2.1. A empresa contratada deverá possuir aporte técnico que proporcione reais 
garantias para execução do objeto. 
4.2.2. A empresa contratada deverá prestar, durante a execução do objeto, toda assistência 
técnico- administrativa. 
4.2.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 
no prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 
4.2.4. As despesas com transporte, locomoção, combustível, motorista, estacionamento e 
manutenção de veículo próprio fica por conta da CONTRATADA. 
4.2.5. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 
4.2.6. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 
4.2.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 
4.2.8. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 
4.2.9. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 
4.2.10. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados 
(Lei nº 14.133/2021, art. 119). 
4.2.11. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade à 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 
4.2.12. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 
4.2.13. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá 
onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 
4.2.14. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 
4.2.15. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º). 
 
5. CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
6. CLÁUSULA QUINTA – DA AFERIÇÃO, MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO E 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 14:24 horas do dia 16/02/2024.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/98DD-8AEB-157D-A553-2337 ou utilize o código QR.

18
RIACHO DE SANTANA • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

SEXTA•FEIRA, 16 DE FEVEREIRO DE 2024 • ANO XVIII | N º 2966 CONTRATOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
                            E S T A D O D A BA H I A 

CNPJ/MF sob o no. 14.105.191/0001-60 
                   PRAÇA MONSENHOR TOBIAS, 321, CENTRO, RIACHO DE SANTANA – BA  

 

 

PAGAMENTO 
6.1. Preço 
6.1.1. O valor total da contratação é de R$2.640,00 (dois mil, seiscentos e quarenta 
reais)  
6.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
6.1 Da aferição e medição 
6.1.1 A avaliação da execução do objeto utilizará relatório lavrado pelo fiscal de contrato, 
devendo haver o redimensionamento no pagamento sempre que a CONTRATADA: 
a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima 
exigida as atividades contratadas; ou 
b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do objeto, ou 
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
6.2 Do recebimento 
6.2.1 Os produtos serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15(quinze) dias, 
contado da emissão do relatório de ordens cumpridas pelo(a) responsável pelo acompanhamento 
e fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das 
exigências de caráter técnico. 
6.2.2 O contratante realizará inspeção minuciosa de toda a execução do objeto, por 
meio de profissionais técnicos competentes. 
6.2.3 O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 
às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções. 
6.2.4 No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de 
fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e 
encaminhá-lo ao gestor do contrato. 
6.2.4.1 quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado 
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 
contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar 
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
6.2.5 Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 3(três) dias, a contar da notificação da contratada, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
6.2.6 Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, após a verificação da qualidade e quantidade dos itens e consequente aceitação 
mediante termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes: 
6.2.6.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 
indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as 
respectivas correções; 
6.2.6.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos produtos, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
6.2.6.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização, com base no Relatório Circunstanciado. 
6.2.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
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solidez e pela segurança do objeto nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato. 
6.3 Forma de pagamento 
6.3.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em Banco do 
Brasil, Agência: 1660-8, C/c: 20027-1, DESTAK ELETRO EIRELI. 
6.4 Prazo de pagamento 
6.4.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 02 (dois) meses, 
contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
6.4.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
6.5 Condições de pagamento 
6.5.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 
6.5.2 Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa 
para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
6.5.3 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal 
ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
6.5.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 
contratante; 
6.5.5 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
 
7. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE 
7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado em 16 de outubro de 2023. 
7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA – Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade 
7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 
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o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
8 CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
8.1 São obrigações do Contratante: 
8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 
8.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 
8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 
8.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
8.1.6 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
8.1.7 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados. 
 
9 CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.1.1 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.1.2 comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 02 (dois) dias que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
9.1.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 
contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 
9.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.1.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, 
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
9.1.6 Para fins de pagamento, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável, 
junto com a Nota Fiscal, as certidões de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual, 
Municipal e FGTS e Trabalhista. 
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9.1.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
Contratante; 
9.1.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
9.1.9 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 
ou bens de terceiros. 
9.1.10 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 
contratação direta; 
9.1.11 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
9.1.12 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 
116, parágrafo único); 
9.1.13 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 
9.1.14 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum 
dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.1.15 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante. 
 
10 CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
11 CLÁUSULA DÉCIMA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado 
que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 14:24 horas do dia 16/02/2024.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/98DD-8AEB-157D-A553-2337 ou utilize o código QR.

22
RIACHO DE SANTANA • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

SEXTA•FEIRA, 16 DE FEVEREIRO DE 2024 • ANO XVIII | N º 2966 CONTRATOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
                            E S T A D O D A BA H I A 

CNPJ/MF sob o no. 14.105.191/0001-60 
                   PRAÇA MONSENHOR TOBIAS, 321, CENTRO, RIACHO DE SANTANA – BA  

 

 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
11.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da 
Lei) 
iv) Multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º) 
11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º). 
11.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 
11.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
11.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 10(dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
11.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na                                                                                                                                                                                                        
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 
11.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 
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com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160) 
11.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161) 
11.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
12 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
12.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 
readequação do cronograma fixado para o contrato. 
12.2.1 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
11.3  O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
12.2.2 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.2.3 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.2.4 Indenizações e multas. 
 
13 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 Dotações 

Unidade Orçamentária 0208 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

 
Projeto/Atividade 

2265 – INDICE DE GESTÃO DESCENTRALIZADA – 
PROGRAMA AUXÍLIO BRASIL 
2270 – GESTÃO DAS AÇÕES DO CRAS 

Elemento de Despesa 4.4.90.52.0000 – Equipamentos e material permanente 

 
14 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 
14.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
 
15 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 
15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
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15.2 O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 
16 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 
16.1 Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 
condições previstas na Lei nº 14.133/21. 
 
17 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 
17.1 Elegem as partes Contratantes o Foro da Comarca de Riacho de Santana/BA, dirimir 
para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 
possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. E por assim 
estarem justas e Contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam o presente 
contrato em três vias de igual teor e forma, perante as testemunhas abaixo-assinadas, a tudo 
presentes. 
 
Riacho de Santana, Estado da Bahia, em 06 de fevereiro de 2024. 
 
__________________________________ 
Prefeitura Municipal de Riacho de Santana 
 Tito Eugênio Cardoso de Castro 
Prefeito Municipal de Riacho de Santana 
 Contratante 
 
__________________________________ 
Empresa DESTAK ELETRO LTDA 
CNPJ n° 40.733.153/0001-62 
Representante: Ivete Jesus Angelo Nogueira 
Contratada 
 
1ª _______________________________ 
CPF _____________________________ 
 
 
2ª _______________________________ 
CPF _____________________________ 
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CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 074/2023 

 DISPENSA Nº 015/2023 

CONTRATO Nº 019/2024 

 

Contrato visando à aquisição de materiais permanentes tais 

como eletrodomésticos e eletroeletrônicos, destinados ao 

Programa Bolsa Família, em atendimento as necessidades da 

Secretaria Municipal de Assistência Social do município de 

Riacho de Santana-Bahia, que entre si celebram a Prefeitura 

Municipal de Riacho de Santana/BA e a Empresa 

COPIADORAS BAHIA LTDA 

 

Termo de Contrato celebrado entre a Prefeitura Municipal de Riacho de Santana-BA e a Empresa 

COPIADORAS BAHIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 09.094.395/0001-03, na forma que se 

segue: 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA, inscrita no CNPJ sob 

o nº 14.105.191/0001-60, com endereço à Praça Monsenhor Tobias, nº 321, Centro, Município de Riacho 

de Santana – BA, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, o Sr. Tito Eugênio Cardoso de Castro. 

 

CONTRATADA: Empresa COPIADORAS BAHIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 

09.094.395/0001-03, com sede na Travessa Moreira, nº 51, bairro Ginásio Industrial, Brumado, 

Estado da Bahia, CEP 46100-000, endereço eletrônico copystarltda@gmail.com neste ato 

representada por Leandro Gomes de Souza, brasileiro, casado, empresário, CPF 794.013.845-

68, carteira de identidade 0961336781-SSP/BA, residente e domiciliado na Rua Afonso Pires de 

Souza, nº 281, casa, Santa Tereza, Brumado, CEP 46100-000, doravante denominada 

CONTRATADA. 

 

CONTRATANTE de um lado e CONTRATADO (A) de outro, celebram o presente instrumento 

particular de contrato para a aquisição de materiais permanentes tais como eletrodomésticos e 

eletroeletrônicos, destinados ao Programa Bolsa Família, em atendimento as necessidades da Secretaria 

Municipal de Assistência Social do município de Riacho de Santana-Bahia – 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL Art. 75, inciso II da Lei Federal 14.133/20. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 O objeto do presente instrumento é a aquisição de materiais permanentes tais como 

eletrodomésticos e eletroeletrônicos, destinados ao Programa Bolsa Família, em atendimento as 

necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social do município de Riacho de Santana-Bahia, 

nos termos da tabela abaixo e conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

                                                                    LOTE V 

ITEM QUANT UF DESCRIÇÃO DO PRODUTO 
MARCA/ 

MODELO 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 
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1 

 
 
 
 
 
 
 

3 

 
 
 
 
 
 
 

Unid 

CAIXA DE SOM AMPLIFICADA 

350W, MP3, SD, USB.350WRms 

com auto falante de 12 - Sistema 

de PA Ativo – Potência máxima 

700W – Sensibilidade de 90dB – 

Faixa de Frequência 40Hz ? 

20Khz – Poder de amplificação de 

100W (Máx) – Entrada auxiliar para 

MP3 player Entrada auxiliar para 

microfone (VHF) – Controles para 

frequências grave e agudo – 

Controle de efeitos e volume 

para o microfone Controle de 

volume para auxiliar - Entrada de 

linha – Bateria recarregável interna 

– Com alça e rodas para fácil 

locomoção – Alimentação: AC 

120V – 240V 50Hz/60Hz – 

Com 2 Microfone. 

Mondial CM 
400 R$ 850,00 R$ 2.550,00 

VALOR TOTAL: R$ 2.550,00 (dois mil e quinhentos e cinquenta reais). 

 

                                                 LOTE VI 

ITEM QUANT UF DESCRIÇÃO DO PRODUTO 
MARCA 

MODELO 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

 
 
 
 

1 

 
 
 
 

4 

 
 
 
 

Unid 

COMPUTADOR Processador Core I5 de 

10ª geração ou superior, mínimo de 8Gb 

de memória RAM, SSD com mínimo de 

256 Gb de armazenamento, com monitor 

de 15” ou superior, sistema operacional 

Windows 10 ou mais recente, com 

teclado padrão ABNT-2, mouse ótico, 

Portas USB: 1x USB 3.2; 1x USB 2.0; 1x 

HDMI, Saída Fone-de-Ouvido Leitor de 

Cartões Multimídia: MicroSD. 

Skill 10400 
F R$3.100,00 R$12.400,00 

VALOR TOTAL:  R$12.400,00 (doze mil e quatrocentos reais)  

 

                                                                      LOTE XI 

ITEM QUANT UF DESCRIÇÃO DO PRODUTO 
MARCA/ 

MODELO 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 4 Unid 

ROTEADOR E REPETIDOR Dir-

809 AC 

750 Mbps Dual-band com 

Antenas Externas 5dbi, 3g/4g 4 

portas Lan. 

D-LINK DIR 
819 

R$ 285,00 R$1.140,00 

VALOR TOTAL: R$1.140,00 (mil e cento e quarenta reais). 

 

                                                              LOTE XII 
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ITEM QUANT UF DESCRIÇÃO DO PRODUTO 
MARCA/ 

MODELO 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

 
1 

 
1 

 
Unid 

SMART TV LED 49”, Full HD 

com Conversor Digital Integrado 

WI-FI 2 HDMI 1USB com Gamefly 

Áudio Frontal 

SANSUNG 
50 

R$ 2.100,00 R$2.100,00 

  VALOR TOTAL: R$2.100,00 (dois mil e cem reais). 

 

1.1 O valor total da contratação é de R$18.190,00 (dezoito mil, cento e noventa reais). 

 

São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.1.1. Termo de Referência; 

1.1.2. Aviso de Dispensa Eletrônica; 

1.1.3. Proposta do Contratado; 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. O prazo de vigência da contratação é 12(doze) meses, contados da publicação do contrato, na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 

caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO CONTRATUAL 

3.1. A entrega dos produtos, objeto desta dispensa de licitação, deverá ser realizada pela 

Contratada, no local e horário determinado pela Contratante em até 05 (cinco) dias úteis, a partir 

da ordem/requisição do setor competente. 

3.2. Os produtos/serviços contratados deverão ser prestados de forma eficiente e segura, de modo 

a garantir a qualidade de execução deste, sem prejudicar a saúde e/ou segurança dos estudantes e 

colaboradores das instituições de ensino. 

3.3. Os produtos/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser refeitos no prazo de 

03 (três) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

3.4. O presente objeto deverá ser prestado dentro das exigências, condições e especificações 

contidas neste Termo de Referência, obedecendo às delegações da pessoa responsável da Secretaria 

Municipal Educação, durante o período de execução; 

3.5. A Contratada deverá garantir a qualidade do objeto contratado, obrigando-se a fazer, às suas 

expensas, imediatamente ou dentro do prazo necessário, os reparos, ajustes e substituições, em 

consequência de vícios, erros ou omissões de responsabilidade direta ou indireta da contratada, se por 

ventura existentes, que impeçam a realização do objeto no todo ou em parte, ou que estejam em 

desacordo com o apresentado em sua proposta ou fora das exigências deste Termo de Referência. 

3.6. A contratada deverá manter-se, durante toda a execução do contrato a ser firmado com a 

CONTRATANTE, em compatibilidade com as obrigações ora assumidas, bem como em relação às 

condições exigidas quando da presente contratação. 

3.7. A contratada deverá responder, civil e penalmente, pelos ônus resultantes de quaisquer 

processos, demandas, custos e despesas decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, 

ligadas à prestação de serviços, que lhe venham a ser exigidas por força de Lei. 

3.8. A contratada deverá zelar pela boa e completa execução dos serviços contratados e facilitar, 

por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação fiscalizadora dos prepostos designados pela 

CONTRATANTE, atendendo prontamente as observações e exigências que lhe forem solicitadas. 

 

4. CLÁUSULA TERCEIRA – DA GESTÃO CONTRATUAL 
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4.1. Das rotinas de fiscalização contratual 

4.1.1. A Fiscalização deste contrato ficará a cargo do(a) Servidor(a) Público(a) MARIA 

NILZA FONSECA DE ALMEIDA,  designado(a) através da Portaria nº 005/2024 de 08 de 

fevereiro de 2024. 

4.1.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

4.1.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

4.1.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

4.1.4.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

4.1.4.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 

das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

4.1.5. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na 

execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 

4.1.5.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade (IN 5, art. 44, §1º) 

4.1.6. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

4.1.7. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

4.1.8. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

4.1.8.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 

contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

4.1.9. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

4.1.10. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 

4.2. Dos requisitos gerais 

4.2.1. A empresa contratada deverá possuir aporte técnico que proporcione reais garantias para 

execução do objeto. 

4.2.2. A empresa contratada deverá prestar, durante a execução do objeto, toda assistência técnico- 

administrativa. 

4.2.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 

03 (três) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

4.2.4. As despesas com transporte, locomoção, combustível, motorista, estacionamento e 

manutenção de veículo próprio fica por conta da CONTRATADA. 

4.2.5. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
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total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

4.2.6. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

4.2.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

4.2.8. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 

do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

4.2.9. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §2º). 

4.2.10. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 

14.133/2021, art. 119). 

4.2.11. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade à 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

4.2.12. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

4.2.13. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 

contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

4.2.14. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

4.2.15. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º). 

 

5 CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

6 CLÁUSULA QUINTA – DA AFERIÇÃO, MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO E 

PAGAMENTO 

6.1. Preço 

6.1.1. O valor total da contratação é de R$18.190,00 (dezoito mil, cento e noventa reais). 

6.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

6.1. Da aferição e medição 

6.1.1 A avaliação da execução do objeto utilizará relatório lavrado pelo fiscal de contrato, 

devendo haver o redimensionamento no pagamento sempre que a CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima 

exigida as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do objeto, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

6.2. Do recebimento 

6.2.1 Os produtos serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15(quinze) dias, contado 

da emissão do relatório de ordens cumpridas pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 

contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 
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técnico. 

6.2.2 O contratante realizará inspeção minuciosa de toda a execução do objeto, por meio 

de profissionais técnicos competentes. 

6.2.3 O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

6.2.4 No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de 

fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e 

encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

6.2.4.1 quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado 

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 

relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

6.2.5 Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 3(três) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.2.6 Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados 

do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 

verificação da qualidade e quantidade dos itens e consequente aceitação mediante termo detalhado, 

obedecendo as seguintes diretrizes: 

6.2.6.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 

e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

6.2.6.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos produtos, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

6.2.6.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização, com base no Relatório Circunstanciado. 

6.2.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança do objeto nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

6.3. Forma de pagamento 

6.3.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco Banco 

do Brasil Agência: 0730-7, C/c: 28333-9, COPIADORAS BAHIA LTDA. 

6.4. Prazo de pagamento 

6.4.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 02 (dois) meses, contados 

do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

6.4.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

6.5. Condições de pagamento 

6.5.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento do objeto da contratação, 

conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

6.5.2 Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para 

que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

6.5.3 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.5.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas 
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saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

6.5.5 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

 

7 CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE 
7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado em 16 de outubro de 2023. 

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA – Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 

após a ocorrência da anualidade 

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 

de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8 CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1 São obrigações do Contratante: 

8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

8.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

suas expensas; 

8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

8.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

8.1.6 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

8.1.7 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9 CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
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13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1.2 comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 02 (dois) dias que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.1.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato 

ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.1.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

9.1.6 Para fins de pagamento, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável, junto 

com a Nota Fiscal, as certidões de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual, Municipal e 

FGTS e Trabalhista. 

9.1.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.1.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.1.9 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

9.1.10 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação 

direta; 

9.1.11 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.1.12 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único); 

9.1.13 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

9.1.14 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, 

d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.15 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do Contratante. 

 

10 CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

11 CLÁUSULA DÉCIMA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
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c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, 

d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

iv) Multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º) 

11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º). 

11.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

11.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

11.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10(dez) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na                                                                                                                                                                                                        

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
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procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

11.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou 

controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a 

ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

11.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para 

fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

11.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

12 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

12.2.1 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.3  O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.2.2 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.2.3 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.2.4 Indenizações e multas. 

 

13 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 Dotações 

Unidade Orçamentária 0208 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

 
Projeto/Atividade 

2265 – INDICE DE GESTÃO DESCENTRALIZADA – 
PROGRAMA AUXÍLIO BRASIL 
2270 – GESTÃO DAS AÇÕES DO CRAS 

Elemento de Despesa 4.4.90.52.0000 – Equipamentos e material permanente 

14 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2 O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 
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15.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

16 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

16.1 Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 

condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

 

17 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

17.1 Elegem as partes Contratantes o Foro da Comarca de Riacho de Santana/BA, dirimir para 

dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser 

compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. E por assim estarem justas e 

Contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam o presente contrato em três vias de igual 

teor e forma, perante as testemunhas abaixo-assinadas, a tudo presentes. 

 

Riacho de Santana, Estado da Bahia, em 08 de fevereiro de 2024. 
 

_________________________________________ 

Prefeitura Municipal de Riacho de Santana 

 Tito Eugênio Cardoso de Castro 

Prefeito Municipal de Riacho de Santana 

 Contratante 
 

__________________________________________ 

Empresa COPIADORAS BAHIA LTDA 

CNPJ n° 09.094.395/0001-03 

Representante: Leandro Gomes de Souza 

Contratada 
 

 

1ª ___________________________________ 

CPF _________________________________ 

 

2ª ___________________________________ 

CPF _________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
                            E S T A D O D A BA H I A 

CNPJ/MF sob o no. 14.105.191/0001-60 
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15.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

16 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

16.1 Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 

condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

 

17 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

17.1 Elegem as partes Contratantes o Foro da Comarca de Riacho de Santana/BA, dirimir para 

dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser 

compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. E por assim estarem justas e 

Contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam o presente contrato em três vias de igual 

teor e forma, perante as testemunhas abaixo-assinadas, a tudo presentes. 

 

Riacho de Santana, Estado da Bahia, em 08 de fevereiro de 2024. 
 

_________________________________________ 

Prefeitura Municipal de Riacho de Santana 

 Tito Eugênio Cardoso de Castro 

Prefeito Municipal de Riacho de Santana 

 Contratante 
 

__________________________________________ 

Empresa COPIADORAS BAHIA LTDA 

CNPJ n° 09.094.395/0001-03 

Representante: Leandro Gomes de Souza 

Contratada 
 

 

1ª ___________________________________ 

CPF _________________________________ 

 

2ª ___________________________________ 

CPF _________________________________ 
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CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 074/2023 

 DISPENSA Nº 015/2023 

CONTRATO Nº 020/2024 

 

Contrato visando à aquisição de materiais permanentes tais 

como eletrodomésticos e eletroeletrônicos, destinados ao 

Programa Bolsa Família, em atendimento as necessidades da 

Secretaria Municipal de Assistência Social do município de 

Riacho de Santana-Bahia, que entre si celebram a Prefeitura 

Municipal de Riacho de Santana/BA e a Empresa NETCELL 

MAGAZINE COMERCAIL LTDA 

 

Termo de Contrato celebrado entre a Prefeitura Municipal de Riacho de Santana-BA e a Empresa 

NETCELL MAGAZINE COMERCIAL LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 12.574.699/0001-82, 

na forma que se segue: 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA, inscrita no CNPJ sob 

o nº 14.105.191/0001-60, com endereço à Praça Monsenhor Tobias, nº 321, Centro, Município de Riacho 

de Santana – BA, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, o Sr. Tito Eugênio Cardoso de Castro. 

 

CONTRATADA: Empresa NETCELL MAGAZINE COMERCIAL LTDA, inscrita no CNPJ sob o 

n° 12.574.699/0001-82, com sede na Praça Três Poderes, nº 15, Centro, Ubaíra, Estado da Bahia, 

CEP 45310-000, endereço eletrônico uedsoncerqueira@hotmail.com neste ato representada por 

Uedson Cerqueira Brito, brasileiro, casado, comerciante, CPF 004.243.525-08, carteira de 

identidade 885362110, SSP/BA, residente e domiciliado na Rua Emídio Ramos, nº 377, Centro, 

Ubaíra, Estado da Bahia, CEP 45310-000, doravante denominada CONTRATADA. 

 

CONTRATANTE de um lado e CONTRATADO (A) de outro, celebram o presente instrumento 

particular de contrato para a aquisição de materiais permanentes tais como eletrodomésticos e 

eletroeletrônicos, destinados ao Programa Bolsa Família, em atendimento as necessidades da Secretaria 

Municipal de Assistência Social do município de Riacho de Santana-Bahia – 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL Art. 75, inciso II da Lei Federal 14.133/20. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 O objeto do presente instrumento é a aquisição de materiais permanentes tais como 

eletrodomésticos e eletroeletrônicos, destinados ao Programa Bolsa Família, em atendimento as 

necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social do município de Riacho de Santana-Bahia, 

nos termos da tabela abaixo e conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

                                                                  LOTE I 

ITEM QUANT UF 
DESCRIÇÃO DO 

PRODUTO 

MARCA/ 

MODELO 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 
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1 3 Unid 

APARELHO CELULAR , 

Processador Snapdragon 

720G SM7125, GPU 

Andreno 618, 6GB de RAM, 

memória de 128GB, tela de 

6.67”, resolução 1080x2400 

pixel, 335 ppi, Câmera 48MP, 

Resolução de gravação 4k 

(2160p), Wi-fi 802.11, USB 

Type-C 2.0, Bateria LiPo 

5020 mAh. 

Samsung/M54 R$ 2.200,00 R$ 6.600,00 

VALOR TOTAL: R$ 6.600,00 (seis mil e seiscentos reais) 

 

LOTE II 

ITEM QUANT UF DESCRIÇÃO DO 
PRODUTO 

MARCA/ 

MODELO 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 2 Unid 

APARELHO DE SOM 

CD-PLAYER 

Portátil Reprodução em 

mídia de áudio CD, CD-R, 

CD-RW e MP3 Player e 

entrada USB com rádio 

AM/FM, controle remoto, 

bivolt. Com manual de 

instrução em português, 

garantia do fabricante 

mínima de 01 (um) ano, 

prestada no 

Estado da Bahia. 

MONDIAL/NBX-3 R$210,00 R$420,00 

VALOR TOTAL: R$420,00 (quantrocentos e vinte reais)  

 
LOTE III 

ITEM QUANT UF 
DESCRIÇÃO DO 

PRODUTO 
MARCA/ 
MODELO 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 1 Unid 

APARELHOTELEFONE FIXO c/ 
Identificador de 
c hamadas, viva-voz e 
bloqueador. 

ELGIN/42TC
F300 

R$153,00 R$153,00 

VALOR TOTAL: R$153,00 (cento e cinquenta e tres reais)  

 

LOTE VII 

ITEM QUANT UF 
DESCRIÇÃO DO 

PRODUTO 
MARCA/ 
MODELO 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 1 Unid 

FREEZER HORIZONTAL 

Duas portas, degelo 

manual, grade interna, 

caixa interna em aço 

CONSUL/C
HB53EB 

R$4.640,00 R$4.640,00 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 14:24 horas do dia 16/02/2024.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/98DD-8AEB-157D-A553-2337 ou utilize o código QR.

38
RIACHO DE SANTANA • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

SEXTA•FEIRA, 16 DE FEVEREIRO DE 2024 • ANO XVIII | N º 2966 CONTRATOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
                            E S T A D O D A BA H I A 

CNPJ/MF sob o no. 14.105.191/0001-60 
                   PRAÇA MONSENHOR TOBIAS, 321, CENTRO, RIACHO DE SANTANA – BA  

 

 

zincado, travamento de 

portas com chave, pés 

com rodízio, dupla função 

(freezer e conserva 

mento), capacidade de 

armazenamento de 477 l, 

dreno frontal externo, 

tensão/voltagem 210 v, 

91,50 centímetros de 

altura, 1,56 metros de 

largura, 76,30 centímetros 

de profundidade, peso 

líquido aproximado de 88 

quilos, cor branca, 12 

meses de 

garantia. 
VALOR TOTAL: R$4.640,00 (quatro mil, seiscentos e quarenta reais) 

 

LOTE VIII 

ITEM QUANT UF 
DESCRIÇÃO DO 

PRODUTO 
MARCA/ 
MODELO 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 3 Unid 

IMPRESSORA EcoTank L3150 
multifuncional tanque de 

tinta compacta que 

proporciona baixo custo 

de impressão com alto 

rendimento. Com o único 

sistema tanque de tinta 

100% sem cartuchos, 

imprima até 7.500 páginas 

em cores ou 4.500 páginas 

em preto. Com conexão 

wireless e Wi-Fi Direct 

integrado, imprima sem 

fios diretamente 

de seu smartphone, tablet 
ou PC. 

EPSON/L32
50 

R$1.140,00 R$3.420,00 

VALOR TOTAL: R$3.420,00 (três mil, quantro centos e vinte reais)  

 

LOTE IX 

ITEM QUANT UF 
DESCRIÇÃO DO 

PRODUTO 
MARCA/ 
MODELO 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 
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1 2 Unid 

NOTEBOOK Processador 

Core I5 de 10ª geração ou 

superior, mínimo de 8Gb 

de memória RAM, SSD 

com mínimo de 256 Gb de 

armazenamento, com tela 

de 15” ou superior, 

sistema operacional 

Windows 10 ou mais 

recente, com teclado 

padrão ABNT-2, Portas 

USB: 1x USB 3.2; 1x 

USB 2.0; 1x HDMI,Saída 

Fone-de-Ouvido Leitor 
de Cartões 
Multimídia: MicroSD 

ACER/AIPIR
E3 

R$2.980,00 R$5.960,00 

VALOR TOTAL: R$5.960,00 (cinco mil, novecentos e sessenta reais) 

 

1.1 O valor total da contratação é de R$21.193,00 (vinte e um mil, cento e noventa e 

três reais). 

 

São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.1.1. Termo de Referência; 

1.1.2. Aviso de Dispensa Eletrônica; 

1.1.3. Proposta do Contratado; 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. O prazo de vigência da contratação é 12(doze) meses, contados da publicação do contrato, na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 

caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO CONTRATUAL 

3.1. A entrega dos produtos, objeto desta dispensa de licitação, deverá ser realizada pela 

Contratada, no local e horário determinado pela Contratante em até 05 (cinco) dias úteis, a partir 

da ordem/requisição do setor competente. 

3.2. Os produtos/serviços contratados deverão ser prestados de forma eficiente e segura, de modo 

a garantir a qualidade de execução deste, sem prejudicar a saúde e/ou segurança dos estudantes e 

colaboradores das instituições de ensino. 

3.3. Os produtos/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser refeitos no prazo de 

03 (três) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

3.4. O presente objeto deverá ser prestado dentro das exigências, condições e especificações 

contidas neste Termo de Referência, obedecendo às delegações da pessoa responsável da Secretaria 

Municipal Educação, durante o período de execução; 

3.5. A Contratada deverá garantir a qualidade do objeto contratado, obrigando-se a fazer, às suas 

expensas, imediatamente ou dentro do prazo necessário, os reparos, ajustes e substituições, em 

consequência de vícios, erros ou omissões de responsabilidade direta ou indireta da contratada, se por 
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ventura existentes, que impeçam a realização do objeto no todo ou em parte, ou que estejam em 

desacordo com o apresentado em sua proposta ou fora das exigências deste Termo de Referência. 

3.6. A contratada deverá manter-se, durante toda a execução do contrato a ser firmado com a 

CONTRATANTE, em compatibilidade com as obrigações ora assumidas, bem como em relação às 

condições exigidas quando da presente contratação. 

3.7. A contratada deverá responder, civil e penalmente, pelos ônus resultantes de quaisquer 

processos, demandas, custos e despesas decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, 

ligadas à prestação de serviços, que lhe venham a ser exigidas por força de Lei. 

3.8. A contratada deverá zelar pela boa e completa execução dos serviços contratados e facilitar, 

por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação fiscalizadora dos prepostos designados pela 

CONTRATANTE, atendendo prontamente as observações e exigências que lhe forem solicitadas. 

 

4. CLÁUSULA TERCEIRA – DA GESTÃO CONTRATUAL 

4.1. Das rotinas de fiscalização contratual 

4.1.1. A Fiscalização deste contrato ficará a cargo do(a) Servidor(a) Público(a) MARIA 

NILZA FONSECA DE ALMEIDA,  designado(a) através da Portaria nº 006/2024 de 15 de 

fevereiro de 2024. 

4.1.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

4.1.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

4.1.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

4.1.4.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

4.1.4.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 

das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

4.1.5. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na 

execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 

4.1.5.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade (IN 5, art. 44, §1º) 

4.1.6. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

4.1.7. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

4.1.8. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

4.1.8.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 

contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

4.1.9. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

4.1.10. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 
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4.2. Dos requisitos gerais 

4.2.1. A empresa contratada deverá possuir aporte técnico que proporcione reais garantias para 

execução do objeto. 

4.2.2. A empresa contratada deverá prestar, durante a execução do objeto, toda assistência técnico- 

administrativa. 

4.2.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 

03 (três) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

4.2.4. As despesas com transporte, locomoção, combustível, motorista, estacionamento e 

manutenção de veículo próprio fica por conta da CONTRATADA. 

4.2.5. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

4.2.6. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

4.2.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

4.2.8. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 

do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

4.2.9. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §2º). 

4.2.10. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 

14.133/2021, art. 119). 

4.2.11. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade à 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

4.2.12. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

4.2.13. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 

contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

4.2.14. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

4.2.15. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º). 

 

5 CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

6 CLÁUSULA QUINTA – DA AFERIÇÃO, MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO E 

PAGAMENTO 

6.1. Preço 

4.1 O valor total da contratação é de R$21.193,00 (vinte e um mil, cento e noventa e três 

reais). 

6.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
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execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

6.1. Da aferição e medição 

6.1.1 A avaliação da execução do objeto utilizará relatório lavrado pelo fiscal de contrato, 

devendo haver o redimensionamento no pagamento sempre que a CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima 

exigida as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do objeto, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

6.2. Do recebimento 

6.2.1 Os produtos serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15(quinze) dias, contado 

da emissão do relatório de ordens cumpridas pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 

contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 

técnico. 

6.2.2 O contratante realizará inspeção minuciosa de toda a execução do objeto, por meio 

de profissionais técnicos competentes. 

6.2.3 O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

6.2.4 No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de 

fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e 

encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

6.2.4.1 quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado 

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 

relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

6.2.5 Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 3(três) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.2.6 Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados 

do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 

verificação da qualidade e quantidade dos itens e consequente aceitação mediante termo detalhado, 

obedecendo as seguintes diretrizes: 

6.2.6.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 

e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

6.2.6.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos produtos, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

6.2.6.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização, com base no Relatório Circunstanciado. 

6.2.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança do objeto nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

6.3. Forma de pagamento 

6.3.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em Banco Itaú, 

Agência: 7485, C/C: 99562-0, NETCELL MAGAZINE COMERCIAL LTDA. 

6.4. Prazo de pagamento 

6.4.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 02 (dois) meses, contados 

do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

6.4.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

6.5. Condições de pagamento 
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6.5.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento do objeto da contratação, 

conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

6.5.2 Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para 

que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

6.5.3 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.5.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

6.5.5 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

 

7 CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE 
7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado em 16 de outubro de 2023. 

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA – Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 

após a ocorrência da anualidade 

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 

de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8 CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1 São obrigações do Contratante: 

8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

8.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

suas expensas; 

8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

8.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
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no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

8.1.6 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

8.1.7 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9 CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1.2 comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 02 (dois) dias que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.1.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato 

ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.1.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

9.1.6 Para fins de pagamento, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável, junto 

com a Nota Fiscal, as certidões de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual, Municipal e 

FGTS e Trabalhista. 

9.1.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.1.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.1.9 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

9.1.10 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação 

direta; 

9.1.11 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.1.12 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único); 

9.1.13 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

9.1.14 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
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complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, 

d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.15 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do Contratante. 

 

10 CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

11 CLÁUSULA DÉCIMA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, 

d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

iv) Multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º) 

11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º). 

11.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

11.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

11.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10(dez) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
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contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na                                                                                                                                                                                                        

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

11.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou 

controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a 

ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

11.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para 

fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

11.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

12 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

12.2.1 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.3  O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.2.2 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.2.3 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.2.4 Indenizações e multas. 

 

13 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 Dotações 

Unidade Orçamentária 0208 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
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Projeto/Atividade 

2265 – INDICE DE GESTÃO DESCENTRALIZADA – 
PROGRAMA AUXÍLIO BRASIL 
2270 – GESTÃO DAS AÇÕES DO CRAS 

Elemento de Despesa 4.4.90.52.0000 – Equipamentos e material permanente 

14 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2 O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

15.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

16 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

16.1 Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 

condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

 

17 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

17.1 Elegem as partes Contratantes o Foro da Comarca de Riacho de Santana/BA, dirimir para 

dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser 

compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. E por assim estarem justas e 

Contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam o presente contrato em três vias de igual 

teor e forma, perante as testemunhas abaixo-assinadas, a tudo presentes. 

 

Riacho de Santana, Estado da Bahia, em 15 de fevereiro de 2024. 
 

_________________________________________ 

Prefeitura Municipal de Riacho de Santana 

 Tito Eugênio Cardoso de Castro 

Prefeito Municipal de Riacho de Santana 

 Contratante 
 

_________________________________________________________ 

Empresa NETCELL MAGAZINE COMERCIAL LTDA 

CNPJ: 12.574.699/0001-82 

Representante: Uedson Cerqueira Brito 

Contratada 
 

 

1ª ___________________________________ 

CPF _________________________________ 

 

2ª ___________________________________ 

CPF _________________________________ 
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CNPJ/MF sob o no. 14.105.191/0001-60 
                   PRAÇA MONSENHOR TOBIAS, 321, CENTRO, RIACHO DE SANTANA – BA  

 

 

 
Projeto/Atividade 

2265 – INDICE DE GESTÃO DESCENTRALIZADA – 
PROGRAMA AUXÍLIO BRASIL 
2270 – GESTÃO DAS AÇÕES DO CRAS 

Elemento de Despesa 4.4.90.52.0000 – Equipamentos e material permanente 

14 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2 O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

15.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

16 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

16.1 Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 

condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

 

17 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

17.1 Elegem as partes Contratantes o Foro da Comarca de Riacho de Santana/BA, dirimir para 

dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser 

compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. E por assim estarem justas e 

Contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam o presente contrato em três vias de igual 

teor e forma, perante as testemunhas abaixo-assinadas, a tudo presentes. 

 

Riacho de Santana, Estado da Bahia, em 15 de fevereiro de 2024. 
 

_________________________________________ 

Prefeitura Municipal de Riacho de Santana 

 Tito Eugênio Cardoso de Castro 

Prefeito Municipal de Riacho de Santana 

 Contratante 
 

_________________________________________________________ 

Empresa NETCELL MAGAZINE COMERCIAL LTDA 

CNPJ: 12.574.699/0001-82 

Representante: Uedson Cerqueira Brito 

Contratada 
 

 

1ª ___________________________________ 

CPF _________________________________ 

 

2ª ___________________________________ 

CPF _________________________________ 
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CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 074/2023 

 DISPENSA Nº 015/2023 

CONTRATO Nº 021/2024 

 

Contrato visando à aquisição de materiais permanentes tais 

como eletrodomésticos e eletroeletrônicos, destinados ao 

Programa Bolsa Família, em atendimento as necessidades da 

Secretaria Municipal de Assistência Social do município de 

Riacho de Santana-Bahia, que entre si celebram a Prefeitura 

Municipal de Riacho de Santana/BA e a Empresa BT 

COMÉRCIO INTELIGENTE LTDA. 

 

Termo de Contrato celebrado entre a Prefeitura Municipal de Riacho de Santana-BA e a Empresa 

BT COMERCIO INTELIGENTE LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 45.329.312/0001-81, na forma 

que se segue: 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA, inscrita no CNPJ sob 

o nº 14.105.191/0001-60, com endereço à Praça Monsenhor Tobias, nº 321, Centro, Município de Riacho 

de Santana – BA, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, o Sr. Tito Eugênio Cardoso de Castro. 

 

CONTRATADA: Empresa BT COMÉRCIO INTELIGENTE LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 

45.329.312/0001-81, com sede na Avenida Setecentos, S/Nº, sala 04, Galpão 017, Módulos 13 e 

14, Terminal Intermodal da Serra, Serra/ES, CEP 29.161-414, endereço eletrônico 

licitacao.btcomercio@gmail.com  neste ato representada por Lucas Griebeler Sandi, brasileiro, 

casado, empresário, CPF 091.465.579-54, carteira de identidade 09146557954, SSP/SC, 

residente e domiciliado na Rua Orlando Ribeiro Schimidt, nº 100, Centro, casa 08, Lages, Santa 

Catarina, CEP 88.512-345. doravante denominada CONTRATADA. 

 

CONTRATANTE de um lado e CONTRATADO (A) de outro, celebram o presente instrumento 

particular de contrato para a aquisição de materiais permanentes tais como eletrodomésticos e 

eletroeletrônicos, destinados ao Programa Bolsa Família, em atendimento as necessidades da Secretaria 

Municipal de Assistência Social do município de Riacho de Santana-Bahia – 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL Art. 75, inciso II da Lei Federal 14.133/20. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 O objeto do presente instrumento é a aquisição de materiais permanentes tais como 

eletrodomésticos e eletroeletrônicos, destinados ao Programa Bolsa Família, em atendimento as 

necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social do município de Riacho de Santana-Bahia, 

nos termos da tabela abaixo e conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
                                                                                                     LOTE IV 

ITEM QUANT UF DESCRIÇÃO DO PRODUTO 
MARCA/ 

MODELO 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 3 Unid 

BEBEDOURO INDUSTRIAL 

Em Inox 20 

litros De Coluna Com 2 

Torneiras de Água Gelada 

220V. Com dimensões 

aproximadas Altura: 1,25 cm – 

Largura: 48 cm – Profundidade: 

KNOX/industrial 

KX gelado / KX02-

220v 

R$ 1.900,00 R$ 5.700,00 
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58 cm – Peso: 20 Kg. 

VALOR TOTAL: R$5.700,00 (cinco mil e setecentos reais)  

 
1.1 O valor total da contratação é de R$5.700,00 (cinco mil e setecentos reais). 

 

São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.1.1. Termo de Referência; 

1.1.2. Aviso de Dispensa Eletrônica; 

1.1.3. Proposta do Contratado; 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. O prazo de vigência da contratação é 12(doze) meses, contados da publicação do contrato, na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 

caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO CONTRATUAL 

3.1. A entrega dos produtos, objeto desta dispensa de licitação, deverá ser realizada pela 

Contratada, no local e horário determinado pela Contratante em até 05 (cinco) dias úteis, a partir 

da ordem/requisição do setor competente. 

3.2. Os produtos/serviços contratados deverão ser prestados de forma eficiente e segura, de modo 

a garantir a qualidade de execução deste, sem prejudicar a saúde e/ou segurança dos estudantes e 

colaboradores das instituições de ensino. 

3.3. Os produtos/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser refeitos no prazo de 

03 (três) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

3.4. O presente objeto deverá ser prestado dentro das exigências, condições e especificações 

contidas neste Termo de Referência, obedecendo às delegações da pessoa responsável da Secretaria 

Municipal Educação, durante o período de execução; 

3.5. A Contratada deverá garantir a qualidade do objeto contratado, obrigando-se a fazer, às suas 

expensas, imediatamente ou dentro do prazo necessário, os reparos, ajustes e substituições, em 

consequência de vícios, erros ou omissões de responsabilidade direta ou indireta da contratada, se por 

ventura existentes, que impeçam a realização do objeto no todo ou em parte, ou que estejam em 

desacordo com o apresentado em sua proposta ou fora das exigências deste Termo de Referência. 

3.6. A contratada deverá manter-se, durante toda a execução do contrato a ser firmado com a 

CONTRATANTE, em compatibilidade com as obrigações ora assumidas, bem como em relação às 

condições exigidas quando da presente contratação. 

3.7. A contratada deverá responder, civil e penalmente, pelos ônus resultantes de quaisquer 

processos, demandas, custos e despesas decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, 

ligadas à prestação de serviços, que lhe venham a ser exigidas por força de Lei. 

3.8. A contratada deverá zelar pela boa e completa execução dos serviços contratados e facilitar, 

por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação fiscalizadora dos prepostos designados pela 

CONTRATANTE, atendendo prontamente as observações e exigências que lhe forem solicitadas. 

 

4. CLÁUSULA TERCEIRA – DA GESTÃO CONTRATUAL 

4.1. Das rotinas de fiscalização contratual 

4.1.1. A Fiscalização deste contrato ficará a cargo do(a) Servidor(a) Público(a) MARIA 

NILZA FONSECA DE ALMEIDA,  designado(a) através da Portaria nº 007/2024 de 15 de 

fevereiro de 2024. 
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4.1.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

4.1.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

4.1.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

4.1.4.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

4.1.4.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 

das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

4.1.5. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na 

execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 

4.1.5.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade (IN 5, art. 44, §1º) 

4.1.6. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

4.1.7. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

4.1.8. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

4.1.8.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 

contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

4.1.9. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

4.1.10. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 

4.2. Dos requisitos gerais 

4.2.1. A empresa contratada deverá possuir aporte técnico que proporcione reais garantias para 

execução do objeto. 

4.2.2. A empresa contratada deverá prestar, durante a execução do objeto, toda assistência técnico- 

administrativa. 

4.2.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 

03 (três) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

4.2.4. As despesas com transporte, locomoção, combustível, motorista, estacionamento e 

manutenção de veículo próprio fica por conta da CONTRATADA. 

4.2.5. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

4.2.6. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 
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4.2.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

4.2.8. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 

do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

4.2.9. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §2º). 

4.2.10. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 

14.133/2021, art. 119). 

4.2.11. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade à 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

4.2.12. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

4.2.13. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 

contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

4.2.14. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

4.2.15. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º). 

 

5 CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

6 CLÁUSULA QUINTA – DA AFERIÇÃO, MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO E 

PAGAMENTO 

6.1. Preço 

6.1.1. O valor total da contratação é de R$5.700,00 (cinco mil e setecentos reais). 

6.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

6.1. Da aferição e medição 

6.1.1 A avaliação da execução do objeto utilizará relatório lavrado pelo fiscal de contrato, 

devendo haver o redimensionamento no pagamento sempre que a CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima 

exigida as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do objeto, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

6.2. Do recebimento 

6.2.1 Os produtos serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15(quinze) dias, contado 

da emissão do relatório de ordens cumpridas pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 

contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 

técnico. 

6.2.2 O contratante realizará inspeção minuciosa de toda a execução do objeto, por meio 

de profissionais técnicos competentes. 

6.2.3 O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 
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suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

6.2.4 No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de 

fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e 

encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

6.2.4.1 quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado 

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 

relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

6.2.5 Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 3(três) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.2.6 Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados 

do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 

verificação da qualidade e quantidade dos itens e consequente aceitação mediante termo detalhado, 

obedecendo as seguintes diretrizes: 

6.2.6.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 

e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

6.2.6.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos produtos, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

6.2.6.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização, com base no Relatório Circunstanciado. 

6.2.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança do objeto nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

6.3. Forma de pagamento 

6.3.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em Banco 

Santander (033), Agência 0160-0 – C/c: 13006342-8, Chave Pix: financeiro@btcomint.com.br    

6.4. Prazo de pagamento 

6.4.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 02 (dois) meses, contados 

do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

6.4.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

6.5. Condições de pagamento 

6.5.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento do objeto da contratação, 

conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

6.5.2 Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para 

que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

6.5.3 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.5.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

6.5.5 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
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mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

 

7 CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE 
7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado em 16 de outubro de 2023. 

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA – Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 

após a ocorrência da anualidade 

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 

de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8 CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1 São obrigações do Contratante: 

8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

8.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

suas expensas; 

8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

8.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

8.1.6 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

8.1.7 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9 CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1.2 comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 02 (dois) dias que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.1.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato 
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ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.1.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

9.1.6 Para fins de pagamento, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável, junto 

com a Nota Fiscal, as certidões de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual, Municipal e 

FGTS e Trabalhista. 

9.1.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.1.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.1.9 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

9.1.10 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação 

direta; 

9.1.11 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.1.12 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único); 

9.1.13 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

9.1.14 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, 

d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.15 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do Contratante. 

 

10 CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

11 CLÁUSULA DÉCIMA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
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convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, 

d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

iv) Multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º) 

11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º). 

11.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

11.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

11.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10(dez) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na                                                                                                                                                                                                        

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

11.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
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aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou 

controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a 

ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

11.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para 

fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

11.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

12 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

12.2.1 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.3  O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.2.2 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.2.3 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.2.4 Indenizações e multas. 

 

13 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 Dotações 

Unidade Orçamentária 0208 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

 
Projeto/Atividade 

2265 – INDICE DE GESTÃO DESCENTRALIZADA – 
PROGRAMA AUXÍLIO BRASIL 
2270 – GESTÃO DAS AÇÕES DO CRAS 

Elemento de Despesa 4.4.90.52.0000 – Equipamentos e material permanente 

14 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2 O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

15.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

16 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
                            E S T A D O D A BA H I A 

CNPJ/MF sob o no. 14.105.191/0001-60 
                   PRAÇA MONSENHOR TOBIAS, 321, CENTRO, RIACHO DE SANTANA – BA  

 

 

16.1 Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 

condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

 

17 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

17.1 Elegem as partes Contratantes o Foro da Comarca de Riacho de Santana/BA, dirimir para 

dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser 

compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. E por assim estarem justas e 

Contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam o presente contrato em três vias de igual 

teor e forma, perante as testemunhas abaixo-assinadas, a tudo presentes. 

 

Riacho de Santana, Estado da Bahia, em 15 de fevereiro de 2024. 
 

_________________________________________ 

Prefeitura Municipal de Riacho de Santana 

 Tito Eugênio Cardoso de Castro 

Prefeito Municipal de Riacho de Santana 

 Contratante 
 

___________________________________________________ 

Empresa BT COMÉRCIO INTELIGENTE LTDA 

CNPJ: 45.329.312/0001-81 

12.574.699/0001-82 

Representante: Lucas Griebeler Sandi 
Contratada 
 

 

1ª ___________________________________ 

CPF _________________________________ 

 

2ª ___________________________________ 

CPF _________________________________ 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
                            E S T A D O D A BA H I A 

CNPJ/MF sob o no. 14.105.191/0001-60 
                   PRAÇA MONSENHOR TOBIAS, 321, CENTRO, RIACHO DE SANTANA – BA  

 

 

16.1 Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 

condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

 

17 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

17.1 Elegem as partes Contratantes o Foro da Comarca de Riacho de Santana/BA, dirimir para 

dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser 

compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. E por assim estarem justas e 

Contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam o presente contrato em três vias de igual 

teor e forma, perante as testemunhas abaixo-assinadas, a tudo presentes. 

 

Riacho de Santana, Estado da Bahia, em 15 de fevereiro de 2024. 
 

_________________________________________ 

Prefeitura Municipal de Riacho de Santana 

 Tito Eugênio Cardoso de Castro 

Prefeito Municipal de Riacho de Santana 

 Contratante 
 

___________________________________________________ 

Empresa BT COMÉRCIO INTELIGENTE LTDA 

CNPJ: 45.329.312/0001-81 

12.574.699/0001-82 

Representante: Lucas Griebeler Sandi 
Contratada 
 

 

1ª ___________________________________ 

CPF _________________________________ 

 

2ª ___________________________________ 

CPF _________________________________ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
                            E S T A D O D A BA H I A 

CNPJ/MF sob o no. 14.105.191/0001-60 
                   PRAÇA MONSENHOR TOBIAS, 321, CENTRO, RIACHO DE SANTANA – BA  

 

 
 

DECLARAÇÃO DE PUBLICIDADE 
 
 
EXTRATO DE CONTRATO  
 
CONTRATO: N.º 017/2024  
DISPENSA: Nº 015/2023  
PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº 074/2023  
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Riacho de Santana.  
 
Contratada: Empresa DESTAK ELETRO LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 40.733.153/0001-62 
 
Objeto: Aquisição de materiais permanentes tais como eletrodomésticos e eletroeletrônicos, 
destinados ao Programa Bolsa Família, em atendimento as necessidades da Secretaria Municipal 
de Assistência Social do município de Riacho de Santana-Bahia, nos termos da tabela abaixo e 
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
 
LOTE: X  
 
Valor Global: R$2.640,00 (dois mil, seiscentos e quarenta reais). 
 

  Dotações 

Unidade Orçamentária 0208 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

 
Projeto/Atividade 

2265 – INDICE DE GESTÃO DESCENTRALIZADA – 
PROGRAMA AUXÍLIO BRASIL 
2270 – GESTÃO DAS AÇÕES DO CRAS 

Elemento de Despesa   4.4.90.52.0000 – Equipamentos e material permanente 

 
Período: 12 (doze meses) 
  
Base Legal: Art. 75, inciso II da Lei Federal 14.133/20.  
 
Assinam: P/ Prefeitura Municipal de Riacho de Santana, Tito Eugênio Cardoso de 
Castro, P/ Empresa DESTAK ELETRO LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 40.733.153/0001-62, 
responsável Ivete Jesus Angelo Nogueira.  
 
Riacho de Santana – Bahia, 06 de fevereiro de 2024.  
 
 

Tito Eugênio Cardoso de Castro 
Prefeito Municipal 

 
Publicado de acordo com a Lei Federal Nº. 14.133/20 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
                            E S T A D O D A BA H I A 

CNPJ/MF sob o no. 14.105.191/0001-60 
                   PRAÇA MONSENHOR TOBIAS, 321, CENTRO, RIACHO DE SANTANA – BA  

 

 
 

DECLARAÇÃO DE PUBLICIDADE 
 
 
EXTRATO DE CONTRATO  
 
CONTRATO: N.º 017/2024  
DISPENSA: Nº 015/2023  
PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº 074/2023  
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Riacho de Santana.  
 
Contratada: Empresa DESTAK ELETRO LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 40.733.153/0001-62 
 
Objeto: Aquisição de materiais permanentes tais como eletrodomésticos e eletroeletrônicos, 
destinados ao Programa Bolsa Família, em atendimento as necessidades da Secretaria Municipal 
de Assistência Social do município de Riacho de Santana-Bahia, nos termos da tabela abaixo e 
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
 
LOTE: X  
 
Valor Global: R$2.640,00 (dois mil, seiscentos e quarenta reais). 
 

  Dotações 

Unidade Orçamentária 0208 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

 
Projeto/Atividade 

2265 – INDICE DE GESTÃO DESCENTRALIZADA – 
PROGRAMA AUXÍLIO BRASIL 
2270 – GESTÃO DAS AÇÕES DO CRAS 

Elemento de Despesa   4.4.90.52.0000 – Equipamentos e material permanente 

 
Período: 12 (doze meses) 
  
Base Legal: Art. 75, inciso II da Lei Federal 14.133/20.  
 
Assinam: P/ Prefeitura Municipal de Riacho de Santana, Tito Eugênio Cardoso de 
Castro, P/ Empresa DESTAK ELETRO LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 40.733.153/0001-62, 
responsável Ivete Jesus Angelo Nogueira.  
 
Riacho de Santana – Bahia, 06 de fevereiro de 2024.  
 
 

Tito Eugênio Cardoso de Castro 
Prefeito Municipal 

 
Publicado de acordo com a Lei Federal Nº. 14.133/20 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
                            E S T A D O D A BA H I A 

CNPJ/MF sob o no. 14.105.191/0001-60 
                   PRAÇA MONSENHOR TOBIAS, 321, CENTRO, RIACHO DE SANTANA – BA  

 

 
 

DECLARAÇÃO DE PUBLICIDADE 
 
 
EXTRATO DE CONTRATO  
 
CONTRATO: N.º 019/2024  
DISPENSA: Nº 015/2023  
PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº 074/2023  
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Riacho de Santana.  
 

Contratada: Empresa COPIADORAS BAHIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 
09.094.395/0001-03. 
 
Objeto: Aquisição de materiais permanentes tais como eletrodomésticos e eletroeletrônicos, 
destinados ao Programa Bolsa Família, em atendimento as necessidades da Secretaria Municipal 
de Assistência Social do município de Riacho de Santana-Bahia, nos termos da tabela abaixo e 
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
 
LOTE: V-VI-XI-XII 
 
Valor Global: R$18.190,00 (dezoito mil, cento e noventa reais). 
 
 Dotações 

Unidade Orçamentária 0208 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

 
Projeto/Atividade 

2265 – INDICE DE GESTÃO DESCENTRALIZADA – 
PROGRAMA AUXÍLIO BRASIL 
2270 – GESTÃO DAS AÇÕES DO CRAS 

Elemento de Despesa 4.4.90.52.0000 – Equipamentos e material permanente 

 
Período: 12 (doze) meses 
  
Base Legal: Art. 75, inciso II da Lei Federal 14.133/20.  
 
Assinam: P/ Prefeitura Municipal de Riacho de Santana, Tito Eugênio Cardoso de 

Castro, P/ Empresa BT COPIADORAS BAHIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 
09.094.395/0001-03, responsável Leandro Gomes de Souza.  

 
Riacho de Santana – Bahia, 08 de fevereiro de 2024.  
 
 

Tito Eugênio Cardoso de Castro 
Prefeito Municipal 

 
Publicado de acordo com a Lei Federal Nº. 14.133/20 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
                            E S T A D O D A BA H I A 

CNPJ/MF sob o no. 14.105.191/0001-60 
                   PRAÇA MONSENHOR TOBIAS, 321, CENTRO, RIACHO DE SANTANA – BA  

 

 
 

DECLARAÇÃO DE PUBLICIDADE 
 
 
EXTRATO DE CONTRATO  
 
CONTRATO: N.º 019/2024  
DISPENSA: Nº 015/2023  
PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº 074/2023  
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Riacho de Santana.  
 

Contratada: Empresa COPIADORAS BAHIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 
09.094.395/0001-03. 
 
Objeto: Aquisição de materiais permanentes tais como eletrodomésticos e eletroeletrônicos, 
destinados ao Programa Bolsa Família, em atendimento as necessidades da Secretaria Municipal 
de Assistência Social do município de Riacho de Santana-Bahia, nos termos da tabela abaixo e 
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
 
LOTE: V-VI-XI-XII 
 
Valor Global: R$18.190,00 (dezoito mil, cento e noventa reais). 
 
 Dotações 

Unidade Orçamentária 0208 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

 
Projeto/Atividade 

2265 – INDICE DE GESTÃO DESCENTRALIZADA – 
PROGRAMA AUXÍLIO BRASIL 
2270 – GESTÃO DAS AÇÕES DO CRAS 

Elemento de Despesa 4.4.90.52.0000 – Equipamentos e material permanente 

 
Período: 12 (doze) meses 
  
Base Legal: Art. 75, inciso II da Lei Federal 14.133/20.  
 
Assinam: P/ Prefeitura Municipal de Riacho de Santana, Tito Eugênio Cardoso de 

Castro, P/ Empresa BT COPIADORAS BAHIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 
09.094.395/0001-03, responsável Leandro Gomes de Souza.  

 
Riacho de Santana – Bahia, 08 de fevereiro de 2024.  
 
 

Tito Eugênio Cardoso de Castro 
Prefeito Municipal 

 
Publicado de acordo com a Lei Federal Nº. 14.133/20 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
                            E S T A D O D A BA H I A 

CNPJ/MF sob o no. 14.105.191/0001-60 
                   PRAÇA MONSENHOR TOBIAS, 321, CENTRO, RIACHO DE SANTANA – BA  

 

 
 

DECLARAÇÃO DE PUBLICIDADE 
 
 
EXTRATO DE CONTRATO  
 
CONTRATO: N.º 020/2024  
DISPENSA: Nº 015/2023  
PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº 074/2023  
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Riacho de Santana – Bahia. 
 
Contratada: Empresa NETCELL MAGAZINE COMERCIAL LTDA, inscrita no CNPJ sob o 
n° 12.574.699/0001-82. 
 
Objeto: Aquisição de materiais permanentes tais como eletrodomésticos e eletroeletrônicos, 
destinados ao Programa Bolsa Família, em atendimento as necessidades da Secretaria Municipal 
de Assistência Social do município de Riacho de Santana-Bahia, nos termos da tabela abaixo e 
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
 
LOTES: I-II-III-VII-VIII-IX 
 
Valor Global: R$21.193,00 (vinte e um mil, cento e noventa e três reais). 
 

 Dotações 

Unidade Orçamentária 0208 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

 
Projeto/Atividade 

2265 – INDICE DE GESTÃO DESCENTRALIZADA – 
PROGRAMA AUXÍLIO BRASIL 
2270 – GESTÃO DAS AÇÕES DO CRAS 

Elemento de Despesa 4.4.90.52.0000 – Equipamentos e material permanente 

 
Período: 12 (doze) meses 
  
Base Legal: Art. 75, inciso II da Lei Federal 14.133/20.  
 
Assinam: P/ Prefeitura Municipal de Riacho de Santana, Tito Eugênio Cardoso de 
Castro, P/ Empresa NETCELL MAGAZINE COMERCIAL LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 
12.574.699/0001-82, responsável Uedson Cerqueira Brito. 
 
Riacho de Santana – Bahia, 15 de fevereiro de 2024.  
 
 

Tito Eugênio Cardoso de Castro 
Prefeito Municipal 

 
Publicado de acordo com a Lei Federal Nº. 14.133/20 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
                            E S T A D O D A BA H I A 

CNPJ/MF sob o no. 14.105.191/0001-60 
                   PRAÇA MONSENHOR TOBIAS, 321, CENTRO, RIACHO DE SANTANA – BA  

 

 
 

DECLARAÇÃO DE PUBLICIDADE 
 
 
EXTRATO DE CONTRATO  
 
CONTRATO: N.º 020/2024  
DISPENSA: Nº 015/2023  
PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº 074/2023  
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Riacho de Santana – Bahia. 
 
Contratada: Empresa NETCELL MAGAZINE COMERCIAL LTDA, inscrita no CNPJ sob o 
n° 12.574.699/0001-82. 
 
Objeto: Aquisição de materiais permanentes tais como eletrodomésticos e eletroeletrônicos, 
destinados ao Programa Bolsa Família, em atendimento as necessidades da Secretaria Municipal 
de Assistência Social do município de Riacho de Santana-Bahia, nos termos da tabela abaixo e 
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
 
LOTES: I-II-III-VII-VIII-IX 
 
Valor Global: R$21.193,00 (vinte e um mil, cento e noventa e três reais). 
 

 Dotações 

Unidade Orçamentária 0208 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

 
Projeto/Atividade 

2265 – INDICE DE GESTÃO DESCENTRALIZADA – 
PROGRAMA AUXÍLIO BRASIL 
2270 – GESTÃO DAS AÇÕES DO CRAS 

Elemento de Despesa 4.4.90.52.0000 – Equipamentos e material permanente 

 
Período: 12 (doze) meses 
  
Base Legal: Art. 75, inciso II da Lei Federal 14.133/20.  
 
Assinam: P/ Prefeitura Municipal de Riacho de Santana, Tito Eugênio Cardoso de 
Castro, P/ Empresa NETCELL MAGAZINE COMERCIAL LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 
12.574.699/0001-82, responsável Uedson Cerqueira Brito. 
 
Riacho de Santana – Bahia, 15 de fevereiro de 2024.  
 
 

Tito Eugênio Cardoso de Castro 
Prefeito Municipal 

 
Publicado de acordo com a Lei Federal Nº. 14.133/20 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
                            E S T A D O D A BA H I A 

CNPJ/MF sob o no. 14.105.191/0001-60 
                   PRAÇA MONSENHOR TOBIAS, 321, CENTRO, RIACHO DE SANTANA – BA  

 

 
 

DECLARAÇÃO DE PUBLICIDADE 
 
 
EXTRATO DE CONTRATO  
 
CONTRATO: N.º 021/2024  
DISPENSA: Nº 015/2023  
PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº 074/2023  
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Riacho de Santana.  
 
Contratada: Empresa BT COMERCIO INTELIGENTE LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 
45.329.312/0001-81. 
 
Objeto: Aquisição de materiais permanentes tais como eletrodomésticos e eletroeletrônicos, 
destinados ao Programa Bolsa Família, em atendimento as necessidades da Secretaria Municipal 
de Assistência Social do município de Riacho de Santana-Bahia, nos termos da tabela abaixo e 
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
 
LOTE: IV 
 
Valor Global: R$5.700,00 (cinco mil e setecentos reais). 
 Dotações 

Unidade Orçamentária 0208 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

 
Projeto/Atividade 

2265 – INDICE DE GESTÃO DESCENTRALIZADA – 
PROGRAMA AUXÍLIO BRASIL 
2270 – GESTÃO DAS AÇÕES DO CRAS 

Elemento de Despesa 4.4.90.52.0000 – Equipamentos e material permanente 

 
Período: 12 (doze) meses 
  
Base Legal: Art. 75, inciso II da Lei Federal 14.133/20.  
 
Assinam: P/ Prefeitura Municipal de Riacho de Santana, Tito Eugênio Cardoso de 
Castro, P/ Empresa BT COMERCIO INTELIGENTE LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 
45.329.312/0001-81, responsável Lucas Griebeler Sandi.  
 
Riacho de Santana – Bahia, 15 de fevereiro de 2024.  
 
 

Tito Eugênio Cardoso de Castro 
Prefeito Municipal 

 
Publicado de acordo com a Lei Federal Nº. 14.133/20 



 

PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)
Assinatura digital ICP-Brasil em conformidade com a MP nº 2.200-2/2001 gerada pelo software de propriedade da
PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA, protegido pela Lei nº 9.609/98,
regulamentado pelo DECRETO Nº 2.556 e devidamente registrado no INPI sob o número BR 512016000188-7 publicado
na Revista da Propriedade Industrial nº 2387.

Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/98DD-8AEB-157D-A553-2337 ou
vá até o site http://www.procedebahia.com.br e utilize o código abaixo para verificar se este documento é válido.

Código para verificação: 98DD-8AEB-157D-A553-2337

Hash do Documento
d8e3968d881e2bc70897516a29aae41f4dea29cc3a7d19804e732b7b5157cb9d

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 16/02/2024 é(são) :
Tipo: Certificado Digital ICP-Brasil
Responsável: PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos Ltda
CNPJ: 18.195.422/0001-25
Assinado em: 16/02/2024 14:24 UTC-03:00


		+55 77 3452 3455
	2024-02-16T14:24:17-0300
	www.procedebahia.com.br
	PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA
	Garantir a autenticidade, a integridade e a validade jurídica de documentos em forma eletrônica através da assinatura digital ICP-Brasil em conformidade com a MP nº 2.200-2/2001  gerada pelo software de propriedade da PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA, protegido pela Lei nº 9.609/98, regulamentado pelo DECRETO Nº 2.556 e devidamente registrado no INPI sob o número BR 512016000188-7 publicado na Revista da Propriedade Industrial nº 2387.




